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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA No 2.729, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral .lo Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX, do Regi-
mento do DNER aprovado pela De-
creto n° 88.423, de 25 de março de
1971, resolve:

Designar o servidor rads de Souza,
matricula n° 1.744, para desempz-
nhar nesta Autarquia, as funções de

ludante, constante da Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete, publicada no Didrio 0/1-
dai, de 20 de abril de 1972, com a
gratificação mensal no valor de Cri
345,00 (trezentos e quarenta e cinco
cruzeiros). — num Rezende.

PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1972

O Diretor-Geral lo Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, Item XIX, do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N° 2.730 — Designar o Engenheiro
Adhemar Ribeiro da Silva, chefe do
P Distrito Rodoviário Federal, para,
como representante desta Diretoria-
Geral, assinar em cartório, os atos re-
ferentes a aquisição de terreno, con-
forme resolução do Conselho Admi-
nistrativo exarado nó processo nú-
mero 48.449-71.

No 2.731 — Conceder exoneração ao
servidor Dorico Dias Borges, matri-
cula n° 2.098.255, lotado no 12° DR.F,
no cargo de Motorista, nivel 8, do
Quadro de Pesceal desta Autarquia,
na forma do disposto no item I, do
artigo 75, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

Ne 2.732 — Suspender o Motorista
rival 8, Manoel Pinheiro da aliva,
matricula n° 2.143.251, do Q.P.P.E.
II, desta Autarquia, pelo prazo de 30
(trinta) dias, que deverá ser con-
vertida em multa na base de 50%
do vencimento, de contormidade cota
os artigos 201. item III, 202 e 205. e
seu parágrafo único, da Lei n° 1.711,

• de 28 de outubro de 1952. — Eliseu
Resende.

REDE FERRO VIARAIA FEDERAL
S. A.

5; Divisão Centro-Oeste
PORTARIAS DE 24 DE OUTUBRO

DE 1973
O Delegado do Ministro dos Trans-

portes, junto à 5° Divisão Centro-
Oeste, usando das atribuições que

lhe conferem o Decreto n• 42.280, de
10 de abril de 1958, Decreto n° 43.549,
de 10 de abril de 1958, e n• 47.893,
de 10 de março de 1960, e tendo em
vista a autorização contida na Por-
taria Ministerial n° 5.541, de 29 de
novembro de 1971, publicada no Ma-
rio Oficial de 8 de dezembro de 1971,
Seção I, Parte I, resolve:

N° 1 — Desligar, a partir de 1 de
setembro de 1972, o servidor público
autárquico Desolino Manoel, matri-
cula n° 9.082, ocupante do .11.rgo de
Agente de Trem. divo' 13, do Quadro
Extinto, Parte III, do Ministério dos
Transportes, por motivo de concessão
de aposentadoria previdenciária pelo
INPS, por tempo de serviço. •

N° 2 — Desligar, a partir de 1 de
setembro de 1972, o servidor público
autárquico Waldir de Oliveira, me.-
tricula n° 8.804, ocupante do cargo
de Maquinista de Estrada de Ferro,
nivel 12, do Quadro Extinto, Parte
II!, do Ministério dos Transportes,
por motivo de concessão de aposen-
tadoria previdenciária pelo INRI.
(Especial — Atividades penemos ou
Insalubres).

N° 3 — Desligar, a partir de 1 de
setembro de 1972, o servidor publico
autárquico Adindo Coelho, matricula
n° 8.785, ocupante do cargo de Ma-
quinista de Estrada de Perro, nivel
14, do Quadro Extinto, Parte III, do
Ministério dos Transportes, por mo-
tivo de concessão .1e aposentadoria
providenciaria pelo INPS por tempo
de serviço.

Ne 4 — Desligar, a partir de 1 de
setembro de 1972, o servidor público
autárquico Gonçalves António Ma-
noel, matricula n° 6.975, ocupante do
cargo de Maquinista de Estrada de
Ferro nivel 14, do Quadro Extinto,
Parte III, do Miniatrio dos Trans-
portes, por motivo de concessão de
aposentadoria providenciaria pelo
INPS. (Especial — Atividades peno-
sas ou insalubres).

No 5 — Desligar, a partir de 10 de
setembro de 1972, o cervidcr público
autárquico José Alves Cordeiro Filho,
matrícula n° 4.420, ecupante do car-
go de Agente de Estação, nivel 10, do
Quadro Extinto, Parte III, do Minis-
tério dos Transportes, por motive de
concessão de aposentadoria providen-
ciaria pelo INPS. (Especial — ex-
combatente).

No 8 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autArquico Walter de Almeida —
Matricula no 248, ocupante do cargo
de Oficial de Administração Nivel 16

do Quadro Extinto, Parte III, do Mi-
nistério dos Transportes, por motivo
de concessão de aposentadoria provi-
denciaria pelo INPS, por tempo dó
serviço.

N° 7 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 197:1 o servidor público
autárquico Ataliba Almeida Sobrinho
— Matricula n° 1.347, ocupante do
cargo de Oficiai de Administração
Nivel lb do Quadro Extinto, Parte
III, do Ministério dos Transportes,
por motivo de concessão de aposen-
tadoria providenciaria pelo INPS,
por tampo de serviço--

No 8 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o seIvidor público
autárquico Antônio Fonseca Neto —
Matricula n• 2.271, ocupante do car-
go de Carpinteiro Nivel 12 do Qua-
dro Extinto, Parte III, do Ministério
dos Transportes, por motivo de con-
cessão de aposentadoria providenciaria
pelo INPS, por tempo de serviço.

N• 9 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico Sebastião Honório Gomes
— Matricula n° 2.911, ocupante do
cargo de Carpinteiro Nivel 12 do
Quadro Extinto, Parte m, do Minis-
tério dos Transportes, por motivo de
concessão de aposentadoria providen-
ciaria pelo INPS: por tempo de ser-
viço.

14° 10 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1912 o servidor público
autárquico Evaristo Cordeiro — Ma-
tricula no 2.756, ocupante do cargo
de Auxiliar de Trem Nivel 8 do Qua-
dro Extinto, Parte III, do Ministério
doe Transportes, por motivo de con-
cessão de aposentadoria providencia-
ria pelo INPS, por tempo de serviço.

N° 11 — . Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico Iraci Inácio da Silva —
Matricula n° 3.720, ocupante do car-
go de Auxiliar de Maquinista Nivel 8
do Quadro Extinto, Parte III, ao Mi-
nistério dos Transportes, por motive
de concessão de aposentadoria provi-
denciaria pelo INPS (Especial — Ati-
vidades penosas ou insalubres).

N° 12 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico Geraldo Homem de Meia
— Matricula n• 3.830, ocupante do
cargo de Feitor de Turma Volante
Nivel 9 do Quadro Extinto, Parte III.
do Ministério dos Transportes, .por
motivo de concessão de aposentadoria
providenciaria pelo INPS (Especial —

1Atividades penosas ou insalubres).
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N° 13.— Desligar, a partir de P
setembrd de 1972 o servidor público
autárquico José Cornélio da Silva —
Matricula ri° 4.089, ocupante do car-
go de Feitor de Turma Volante Nivel
9 do Quadro Extinto, Parte III, do
Ministério dos Transportes, por mo-
tivo de concessão de aposentadoria
providenciaria pelo INPS, por tempo
de serviço.

N° 14 — Desligar, a partir de 1° de
setembro .de 1972 o servidor -.publico
autárquico Antonio Ferreira de Frei-
tas — biatricUla n° 14, ocupante uo
cargo de Telegrafista Nivel 14 do
Quadro Extinto, Parte III, do Min,s-
Lério dos Transportes, por motivo de
concessão de aposentadoria previticii-
ciaria pelo INPS, por tempo de ser-
viço.

N° 13.— Desligar, a partir de 1° de
&eternizo de 1972 o servidor público
autárquico José Orlando Costa Filho
— Matricula to 5.033, ocupante cio
cargo cie Agente de Estação Mirei 10
do Quadro Extinto, Parte III, do Mi-
nistério dos Transportes, por motivo
de concessão de aposentadoria previ-
denciaria pelo INSS, por tempo de
serviço.

N° 16 — Desligar, a partir de 1° do
setembro de 1972 o servidor publico
auedrquico Benedito Bandeira —
Matricula ri' 5.402, ocupante do car-
go de Agente de Estação Nivel 10 do
Quadro Extinto, Parte III, do Minis-
tério dos Transportes, por motivo de
concessão de aposentadoria providen-
ciaria pelo INPS, por tempo de ser-
viço.

N° 17 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1912 o servidor público
autárquico Rui Mendes Junqueira
Matricula n° 5.538, ocupante ciu car-
go cie Mecanico de Máquinas Nivel 10
do Quadro Extinto, Parte HL cio Mi-
nistério dos Transportes, por . Motivo
de concessão de aposentadoria provi-
denciaria pelo INPS, por tempo do
serviço.

N° 18 — Desligar, a partir cie 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico Joaquim Lobo de Carva-
lho — Matricula n° 6.459, ocupante)
do cargo de Trabalhador de Linha
Nivel 4 do Quadro Extinto, Parte
cio Ministério dos Transportas, por
motivo de concessão de aposentado-
ria providenciaria pelo INSP — Es-
pecial — Atividades penosas ou insa-
lubres.

N° 19 — Desligar, a partir de P de
setembro de 1972 o servidor público
rutárquico António Marciano Ribeiro
— Matricula n° 8.451, ocupante do
cargo de Trabalhador de Linha Ni-
vel 4 do Quadro Extinto, Parte III,
do Ministério dos Transportes, por
motivo de concessão de aposentado-
ria previdenclaria pelo INPS — (Es-
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pedal — Atividades penosas ou in-
salubres).	 •

No 20 — Desligar, a partir de P de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico Onofre Inácio da "Silva —
Matricula n• 7.749, ocupante do car-
go de Eletricista Operador Nivel 10
do Quadro Extinto, Parte 111, do Mi-
nistério dos Transportes, por motivo
de concessão de aposentadoria previ-
denciária pelo INPS (Especial —
Atividade perigosa).

N° 21 — Desligar, a partir de 16 de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico Albertino Vicente da Sil-
va — Matricula re•• 7.933, ocupante
do cargo de Feitor de Turma Volan-
te Nivel 9 do Quadro Extinto, Parte
III, do Ministério dos Transportes,
por motivo de concessão de aposen-
tadoria previdenciákia pelo INPS
(Especial — Atividades penosas ou
Insalubres).

N° 22 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico António Gonçalves —
Matricula sr 8.943, ocupante do car-
go de Trabalhador de Linha Nivel 4
do Quadro Extinto, Parte III, do Mi-
nistério dos Transportes, por motivo
de concessão de aposentadoria previ-
denciária pelo INPS (Especial
Atividades penosas ou Insalubres).

No 23 — Desligar, a partir de 1.• de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico Ldainenço da Silva Gue-
des — Matricula ri* 0.210, ocupante
do cargo de Escriturário Niver 10 do
Quadro Extinto, Parte M, do Minis-
tério dos Transportes, por motivo de
concessão de aposentadoria previden-
ciária *pelo INPS, por tempo de ser-
viço.

N 24 — Desligar, a partir de I• de
setembro de 1973 o servidor público
autárquico José Evangelista — Ma-
tricula no 9.535, ocupante do cargo
de Trabalhador de Linha Nivel 4 do
Quadro Extinto, Parte III. do Minis-
lesto dos Transportes, por motivo de

concessão 'de aposentadoria oreviden-
ciaria pelo INPS, por tempo da ser-
viço.

No 25 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autárquieo Jorge António dos Santos
— Matricula n° 10.950, ocupante do
cargo cio Agente de Estação Nivel 9
do Quadro Extinto, Parte III, do Mi-
nistério dos Transportes, por motivo
de contasse° de aposentadoria previ-
denciária pelo INPS, por tempo de
serviço.

N° 26 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 19'42 o servidor publico
autárquico Manoel Ferreira de Al-
meida — Matricula número 10.659,
ocupante do cargo de Auxiliar de Es-
tação Nivel 8, do Quadro Extinto,
Parte UI, do Minisierio dos Trans-
portes, por motivo de concessão de
aposentadoria previdenciária pelo ...
INPS, por tempo de serviço.

N° 27 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico João Rezende — Matri-
cula n° 10.871, ocupante do cargo de
Chefe de Estação Nivel 13 do Quadro
Extinto, Parte Ul, do Ministério dos
Transportes, por motivo de concessão
de aposentadoria previdenciária pelo
INPS, por tempo de serviço.

N° 28 — Desligar, a partir de 1° de
setembro - de 1972 o servidor público
autárquico Jose( Cilo da Crua — Ma-
tricula n° 11.482, ocupante dr. cargo
de Trabalhador de Linha Nivel 4 do
Quadro Extinto, Parte IIL do Minis-
tério dos Transportes, por motivo de
concessão de aposentadoria previden-
ciária pelo INPS, por tempo chr ser-
viço.	 •

N° 29 — Desligar, a partir de 1° de
setembro de 1972 o servidor público
autárquico Francisco Frains — Ma-
trícula n° 13.565. ocupante do cargo
de Pedreiro Nivel 9 do Quadro Extin-
to, Parte 111, do Ministério dos
Transportes, por motito de concessão

de aposentadoria pzevidenciária pelo
INF3, por tempo de serviço.

N° 30 — Desligar, a partir de 1* de
setembro de 1972 o servidor -público
autárquico Manoel Pereira Mendes
Lima — Matricula ri° 14.082, ocupan-
te do cargo de Almoxarife Nivel 14
do Quadro Extinto, Parte III, do Mi-
nistério dos Transportes, por motivo
de concessão do aposentadoria previ-
dencia.ria pelo INPS, por tempo de
serviço.

N° 31 — Desligar, a partir. de 1 • de
outubro de 1972 o servidor público
autárquico Manoel Porto Bonfim —
Matricula n° 1.638, ocupante do car-
go de Agente de Trem Nível 13 do
Quadro Extinto, Parte M, do Minis-
tério dos Transportes, por motivo de
concessão de aposentadoria previden-
ciaria pelo INFS, por tempo de ser-
viço.

N° 32 — Desligar, a partir de 1.• de
outubro de 1972 o servidor público
autárquico Geraldo José Moreira de
Melo — Matricula n° 683, ocupante
do cargo de oficiai de Administração
Nivel se do Quadro Extinto. Parte
tu, do Ministério dos TranspOrte5,
por motivo de concessão de aposen-
tadoria previdenciária pelo INPS, por
tempo de serviço.

N° 33 — Desligar, a partir de 1° de
outubro de 1972 o servidor público
autárquico António Vitorino Neto —
Matricula n° 6.832, ocupante do car-
go de Inspetor de Tráf. Ferroviário
Nivel 16 do Quadro Extinto, Parte
III, do Ministério dos Transportes,
por motivo de concessão de aposen-
tadoria providenciaria pelo INPS, por
tempo de serviço.

No 34 — Desligar, a partir de 1* de
outubro de 1972 o servidor público
autárquico José Ernesto Feliz — Ma-
tricula n° 1.648, ocupante do cargo
de Ferreiro Nivel 10 do Quadro Ex-
tinto. Parte M, do Ministério -dos
Transportes, por motivo de concessão

de aposentadoria previdenciária pele
INPS, por tcospo de serviço.

N° 35 — Desligar, a partir de P de
outubro de 1972 o servidor pública
autárquico Augusto Gonçalves d&
Silva — Matricula n° 2.352, ocupante
do cargo de Mestre Nível 13 do Qua-
dro Extinto, Parte M, cid Ministerlo
dos Transportes, por motivo de eco.-
cessão de aposentadoria previdenciá-
ria pelo INPS, por tempo de serviço.

N° 38 — Desligar, a partir de 1° do
outubro de 1972 o servidor público
autárquico José • Joaquim FolicLssieno
Gomes — Matricula número $.510,
ocupante do cargo de Ferreiro DINel
10 do Quadro Extinto, Parte 111, do
Ministério dos Transportes, por mo-
tivo de concessão de aposeataduria
peevidenciária Pelo INPS tEspecial
— Atividades penosas ou insalubres).

N° 37 — Desligar, a partir cie 1° de
outubro de 1973 o servidor público
autárquico José Venanclo Rodrigues
— Matrícula n° 2.575, ocupante do
cargo de Carpinteiro Nivel 10 do
Quadro Extinto, Parte III, do Minis-
tério dos Transportes, por motivo de
concessão de aposentadoria providen-
ciaria, peio INPS, por tempo de ser-
viço.

N° 38 — Desligar, a partir de P de
outubro de 1972 o servider publico
autárquico Raimundo Alexandre —
Matricula no 2.893, ocupante do car-
go de Mecilnico de Máquinas Nivel 10
do Quadro Extinto, Parte III, do Mi-
nistério dos Transportes, por motivo
de concessão de aposentadoria provi-
denciaria 'pelo INPS, por tempo de
serviço.

N° 39 — Desligar, a partir de P de
outubro de 1972 o serVidor público
autárquico José Ramos — Matricula
n° 3.071, .ocupante do cargo de Ma-
quinista de Est. de Ferro Silvei 14 cio
Quadro Extinto, Parte III, do Minis-
tério dos Transportes. por motivo oe
concessão de aposentadoria previden-
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do Quadro Ext:r,to, Parte III, dn	 deree'rla pe'o	 tempo de
-
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nistério dos Transportes, por motivo
de conceseeo de aposentadoria previ
dencieria pelo INPS, per tempo ete
serviço.
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DO ABAS•i"ECIMENTO
Processo SUNAB n° 17.311-72
Firma: Vva. Antonio Ogliari & P1-

lhos Ltda.
Xanxerê

Estado: Santa Catarina
Tranzierencia de propriedade do

moinho cie trigo detentor do rzgistro
7.472-3, localizado no municipio

de Xanxeré — Estado 0.e Santa Cata-
rina, de Seara S.A. Indústria e Co-
mercio para .Vva. Antonio Oe lati &
Filhos Ltda., por força de cantam.)
de compra e venda de unidade moa-
beira e reepectives diretos: lavrado
em 12-10-72.

— Despacho do Diretor do Depar-
tamento de Trigo, em 9-11-72.

"De acordo".
Processo SUNAB n° 7.822-72
Firma: Pastilicio Caiciense S. A.

Indústria e Comércio
/vIuniciplo: Videira
Estado: Santa Catarina
Transferência de propriedade do

moinho cie trigo detentor do registro
n° 1.948-52, localizado no município
de Videira	 Estado de Santa Cata-
rina, de Cantu S. A. Comércio e In-
dústria para Pastiftelo Caxiense S. A.
Industrie. e Comércio, por força de
contrato de compra e venda, lavrado
em 10-5-72, bem como autorizaeilo
para sua incorporaaito, nos termos da
legislação viecnte, ao irioinho de trigo
detentor do registro n° 7.251-52. loca-
lizado no municiplo de Nova Prata —
Estado do Rio Grande do Sul, de pro-
priedade de Patteficlo Caxiense S. A.
Ir.dústria e Comércio.

— Despncho do Diretor do Depar-
tamento de Trigo, eia 31 de outubro
de 1972.

"De acordo. Ao Superintendente,
através da Secretaria-Executiva".

— Despacho do Superintendent da
SUNAB, em 7-11-72. 'De acordo".

Retificação
Nas publicações feitas no Diário

Oficial de 30-10-72, Parte II, página
3.748 da Portaria a* 38, de 17-10-72,
da Delegacia da SUNAB no Estado de
Minas Gerais,

Onde se Mit "... Assessor do Dele-
gado — DEMAG ..."

Lela-se: "... Asseseor do Delegado
— DEMO ..."

E onde se 18: "... mediante Porta-
ria DEIIIG..."

Leia-se: "... mediante Portaria ...
DEMO ..."

da Portaria n° 45, de 17-10-72, da
mesma Delegacia,

Onde se lê: "... Assessor do Dele-
gado DEMIO ..."

Leia-se: "... Assessor do Delegado
DEMO ..."

Retificaçdo
Nas publicações feitas no Dtdrio

Oficial de 30-10-72, Parte II, página
3.748, da Portaria SUNAB	 756, de
19-10-1972,

Onde se lê:
"... pela Portaria SUPER número

47, de 15 de abril de 1988

ettria pelo INPa (Especial —
dacae penosas OU ins:dubree).

N .. 40 — Draligar, a partir de 10 de
outtlea.) de 1'f42 o scrt ele* eab•co
ame:amai Ilenauedô Arroelo teatro
— e:dei:tua ri' 3.tee.2, eeeeeeee do
cart. t 'eaea dar. eer ef: L Nivel
4 co caeat •o Eximeto, Farte til, do
Mima: ao (.03 atantex)tee, por mo-
tivo Ca: czeicte.a.e C.:

e.10	 .;_eacal
— Ataideeete penoeas ou In:amures)

91 — laabeer, a perta ie 1^ de
outteau de raiz atienco
SuL:rqtuco Jose Matais Furtecio —
Mataieula w 4.G14, ocuptinte do :ar-
go Ca 'aritualilluior d. Linaa eael 4
do Quito axanto, Peite lel. cio Mi-
niseeno LOS • aant pertee, per ;kl itivo
te conceeeteo co apoeentadorea previ-
aencluria pelo leiPS (Eepecial — AU-
Yidocies penosas ou Insalubres).

N° 42 — Deraigar, a perur de le
outubro de 1972 o servir plioeco
autárquico Jose Pedro Neaucaa —
Matricula w 4.692, ocupante ,eo car-
o de Trabalhador de Linha -eivai 4

do Quadro Extinto, Parte 111, do ali-
aisterio dos Transportes, por P)OGi%0
ate concessao de aposentaueria areei-
.lenciária pelo INPS (Especial — AU-
ildades penosas ou Insalubres).

N° 43 — Desligar, a partir ae 1° de
eutubro de 1972 o tara:der pebbco
eutárquico José Antônio 'demandes
leilho — Matricula n° 5.020, ocupan-
a do cano de Guarde de Eaeiçeo
elivel 5 do Quadro Extinto, Perue III,
eto MmUterio dos Transportes, por
eletivo ele conca:ecoe de aecaereaceeria
orevidenciária peite INPS, por tampo
de serviço.

N° 44 — Deeligar, a partir ce 1° de
eutubro de 1912 o servidor pubrau
•atarquico Joaquim Sebaiaalio Filho
- Matrícula n° 6.923, ocupante do

:largo de Eletricista Operacior Nivel
ie cio Quadro Extinto, Parte 111, do
efinieterio dos Transportas, or mo-
avo cie concessão de aposentadoria
ereviteencieria pelo INPa tiespecial
= Atividade perigosa).
N° 43 — Desligar, a pertir de 1° de

eutubro de 1972 o servidor publico
eutarquico Antônio Augusto de Sou-

- Matricula n° 1.9e3, ocupante do
amo de Trabalhador de Unha Nivel

cio Quadro Extinto, 'Parte III, do
-linisterio dos Tranraxates, por Mo-

•vo de concessão de aposentadoria
lrevidenolária pelo INPS, per tempo
ia serviço.
N° 40 — Desligar, a parta' de .1' de

•ttubro de 1972 o servidor público
utárquico Onofre Luiz dos Bentos

Matricula n° 7.771, ocupante do
ergo cie Agente de Trem Nivel 13 do
Juadro Extinto, Parte III, do M.nis-
e-ário dos Transportes, por motivo de
oncessão de aposentadoria jereviden-
lária pelo INPS, por tempo de ser-io.

N° 47 — Desligar, a partir de 1° de
utubro de 1972 o servidor público
utárquico Joaquim Soares da Silva

Matricula n° 8.357, ocupante do
argo de Medinico de Máquinas -N1-
el 12 do Quadro Extinto, Parte III,
o Ministério doa Transportes, por
ootivo de concessão de aposentado-
Ia previdenciária pelo INPS, por
empo de serviço.
N° 49 — Desligar, a partir de 1* de

utubro de 1972 o servidor Abluo
utárquico José Basilio Pereira Neto

Matricula n° 9.018, ocupante do
ergo de Maquinista de Est. de Fer-
o Nivel 10 do Queda.° Extinto, Parte
II, do Ministério lios Transporias,
or motivo de concessão de aposen-
acioria prevldenciária pelo INPS
Especial — Atividades penosas ou
esaiubres).
N° 50 — Desligar, a partir de 1° de

utubro de 1972 o servidor púbico
utárquico Ereudl Barroso Ferreira

Matricula :O 10.582, ocupante do
ergo de Guarda de Estação Nivel 5

Delegacia em Pernambuco
PORTARIAS DE 1 DE NOVEMBRO

DE 1972
O De/vendo d Superlater.dencia

Nacional do Abastecimento no Estado
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

N° 18 — Depenar Luiz Jose: de
Goes Cavalcante Insp`or cia Lide:a-
teia e Comércio nivel 13. matricida n°
2.255.244, do Quadro de Peescal da
SUNAB, das funções de substituto do
Diretor da Preeuracteria leeet•r.al
desta Delegacia.

Ne 19 — Dezentar Zeuels ee Arro-
xeias Gaivão, P. aastente da Procura-
doria Refere], para sie:alia:ir o Di-
retor da Procuradoria P.eglanal, du-
rar.te os seus impedimentos legais,
tempere ele s ou ema re ;les. — If2ndel
Jado Homem de Mono.

COLIISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUC:;0
PORTAP.Le8 DE 18 DE NOVEMBRO

DE 1972
O Diretor-Executivo da Comesse() de

Financiamento da Produção, no uso
legal de suas atribuiçtés, reze/ve:

N°82 — Designar, Expedito de Mala
Sentes, Escriturário Nivel 2-B, do
Quadro de Pessoal da Companhia Bra-
sileira de Armazenamento — 	
ClEntAZEM, ora á disposição desta
Autarquia, para exercer a função de
Substituto do Chefe da Seção de Co-
municações, da mesma Comissão, du-
rante o periodo de 6-11-72 a 5-12-72.

No 83 — Designar, a partir de 1 de
novembro de 1972, Mauro de Rezen-
de nopes, Técnico Especializado, Pa-
drão 13 — Referência 1, do Quadro
de Pessoa/ da Companhia Brasileira
de Armazenamento — CIBRAZEM, à
disposição desta CFP, para exercer a
função de Codrdenador de Equipe,
atribuindo-lhe a Gartificação de Re-
preeentaçáo de Gabinete, prevista na
Portaria CFP-DE n° 070, de 28-9-72.

N° 84 — Designar, a partir de 1 de
novembro de 72, Ignez Guatimozim
digal Lopes, Técnica, Padrão 12 —
Referência 7, do Quadro de Pessoal
da Companhia Brasileira de Armam
namer.to — CIBRAZEM, à Ji.sposiçae
desta CFP, para exercer a função de
Coordenadora de Equipe, atribuindo-
lhe a Gratificaçãn de Renreeenenee
de Gabinete. prevista ne Portaria ..
CFP-DE n' 070, de 28-9-72.

le° 85 — Designar, a partir de 1 de
novembro de 1972, José Pondé
'Peenico, Nese.° 12 — Referincea
do Quadro de Peeeoal da Com; ae
Er: !etre de Ar:y r ame	 —
Cleee_eeet:al.	 dapoeleão (1','s 012,
pr.ra ceerrer a furaeo Co Ceereere I a

reeee, ntrileireen-lte a Or,d111-
c,_n ee revere-ereeçeo t1CI•!".ine;e
eine:ate na Porteria CEP-DE ra e70,
cae 23.9.72. — Áftfso 21::tc::o Co'.

INSTITUTO NACIOUL
V! COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA
POnTARIA N. 2.437, DE 17 DE

NOVE1MR0 DE 1972
O Pres:dente do Instituto Nacienal

de Ce/onieeção e Reforma Agrária,
r.a uso das atribuições que lhe confere
a letra "c', do artigo 25, do Derreto
re° eeara, de 1.° de fevere:ro de 1671;

C.el-alceando que são favoráveis os
e e reccres exarados no processo
e:e:ela:1-2.170-70, pelos órgeos compe-
tentes do Departimento de Cadastro
e Triatitneo e do Departamento do
Projetos e Operações, com referencia
ao projeto de loteamento denominado
"Checaras Catneuá", no Município de
Taubaté. r.o Estado de São Paulo;

Considerando que foram cumpri-
das as exteenclas legais sobre o as-
suntei, estipuladas no artigo 96, do
Decreto 59.428, de 27 de outubro de

•19e0;
Considerando, especialmente, o pro-

nunciamento do Diretor do Departa-
mento de Projetos e Operações. emi-
tido no Relatório INCRA/DP/N.° 71/72,
de 24 de nauta° de 1072, resolve:

I — Aprovar, para fins de formaçeo
de 114 sities cie recreio, de acordo cera
as plantas anexas ao processo nzcnA
2.179-70, o projeto do loteamento de
tuna erea de 17e.23 hectares, constituí-
da pelo clesmemeremento cie duns wr-
eei^s contiguan dos imóveis pertencen-
tes a Pathur roerá Audrá e Ja:itr.43
Mrbeza Lim1, reepectivamente cem
11132 e 111.52 hectares, localizada no
Município cie Taubaté. no Estado e*

Ço 12';• tilo. conformo transcrições nú-
meros: 42.05e. livro 3-AQ, folhas 152,
de 22 de jáneiro de 1970 e n." 42.153,
lano 3-AQ. folhas 257, de 24 de feve-
reiro de 1970;

II — Resealvar que a presente por-
teria :armee somente a área de 17323
hectares, não sendo inclue:los os re-
manescentes de 24.20 e 25,41 hectares
reta r n • es vcs imiveis c e. d est ration,
respectivamente. sob os cealipos 	
41 02 023 69.031 e 41 03 023 69.034 	

III — Determinar ao Departimento
de Cadastro e Tributação que proceda
à regularização cadastral dos imóveis,
tendo em vista o projeto de lotes-
mento ora aprovado.

PORTARIA N.° 2.439. DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições Que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n.° 68.153, de 1.• de fevereiro
de 1971, resolve:

Nomear Carlos Plinto Sperb, Eco-
nomista, nivel 14-C, para exercer o
Cargo em Comissão, símbolo 3-C. de
Chefe do Serviço de Estudos e Prede-
toa, da Coordenadoria Regional do
Rio Grnnde do Sul, da Parte 1ur::1,1-
nen t e do Quadro de Pessoal deste
Instituto. transformado peio Decreto
n.° ee .532, de 10 de nevembro de 1971e

PORTARIA N.° 2.440. DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrerla –
=RA. no use cies atribuições que lhe
confere o ert e• 25 peaateemeeto
Ural, aprovado pelo Decreto número

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Leia-se:
".... pela ra:-..ria Eu= narnero

947, de 15 de abril de Baia ...e
da Portaria SUNAB ir '45V, de 19

de optubro de 1972
Onde se le:

Ce . atribuindo-lhe a
preeista na Resoluçeo n-
ative:libro de 1964 ..."

Leia-se:
... atribuindo-lhe  a

prevista na Resolução n°
novembro de 1964 ..."

gratificação
153. e* 12 de

gratificação
13, de 12 ue
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88.153, de 1.0 de fevereiro de 1971,
resolve:

Designar Asais Canuto, Engenheiro
Agrónomo, Referência 15, Faixa "A",
regido pela CLT, para exercer as fun-
ções de Executor do Projeto Integrado
de Colonização Ouro Preto, bem como

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
PORTARIA /%19 3.128-DC, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1972

.	 o PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DÉSEN
VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições cipo lhe 4anfere o
artigo 23, do Regimento aprovado pelo Decreto n2 62.D18, 	 de
29 de dezembro de 1967, e tendo em vista as disposições conti-
das no Decreto-Lei n2 289, de 28 de fevereiro de 1967, e'o que
preceituam as Resoluções ás 11, de . 9 do março de 1967, 20, de'
25 de 'agasto de 1967, 62, de 23 de setembro de 1970 e 73,	 de
30 do agasto de 1911 , através dai quais o Conselho Nacional do
Comércio Exterior ,(CONCEX) conferiu poderes ao IDDF para adotar
as medidas necessárias,à execução dessas citadas Resoluções,

Considerando o; aumentos aprovados em agasto
e outubro do corrente ano *Obre os níveár dá' Lista de Preços da
CCEM, datada de abril do ano em curso, para'a exportação de mi
deira do pinho destinada aos mercados europeus (11. Norte-CCEM),

-
RESOLVES

Ari. 12 - As dimensões das madeiras deverão
" ser expressas em unidades do medir baseadas no Sistema Interna
cional de Unidades (SI), aprovadas nas Conferancias Gerais de
14:soa o Medidas, devendo tida o qualquer transação de compra e
venda, efetuada no Pais, ser baseada em unidades legais,-(metro
linear, metro quadrado ou metro cUblco), no S tarmoa do Decre..
to-Lei n2 240, de 28-2-67.

§ 12 . Excetuam-se os contratos ou documentos
relativos	 exportação, cabendo, porém, em tais casos,consignar,
na documentação, as grandezas expressas em unidades não legais
o a sue conversão em unidades legais (métrica-e), (§ 72, art. 15,•
Decreto-Lei n2 240). ,

§ 22 . A madeira de pinho brasileiro (Araucá»
ria) deverá ser seca, com tear de umidade abaixo do ponto de BI
turação dai fibras, ou seja inferior a 25%, e em equilíbrio com,
a umidade . do meio am1ante.

-	 § 32 - As peças de madeira de pinho (Araucti..
ria) 0 similares (pinus), após submetidas a processo de secagem
e apresentando o tear de umidade máximo fixado no parágrafo aa
tenor, deverão ter as bitolas naa unidales do sistema métrico
especificadas neste parágrafo, para isso observada a seguinte
tabela convencional de ' conversão com as 'antigas especificações
"imperiais" (medidas inglesas)t

ESPE SURAS • LARGURAS COMPRIMENTOS
MM Polegadas MM Polegadas Metros Pás'

12,3 172 50 2 1,20 4
16 3/8 75 3 1,50 ...,19 3/4 100 -	 4 1,80 6
22 7%8 115 4.1/2 -	 2,10 7
25 1 125 5 2,40 8 -
28 •	 9/8 138 5.1/2 2,70 9
32	 - 1.1/4 150 6 -	 3,00 • 10
'38. 1.1/2 160 6.1/2 3,30 11
44 1.5/4 175 7 3,60 _12
5 0 2 200 8 3,90 13

1 2.1/2 225 9 4,20 •	 14
75 - 3 250 10 4,50 15
9 0 5.1/2 275 11 4,80 16 s

loo 4 300 12 5.10 17
5,40 Is	 .
5,70 19
6,00 20

Ari 22 . Nas operações de vendas de madeiras
a que 80 refere a presente Portaria, deverão ser observadas _as

• diapesições contidas tais Resoluções do CONCEX, pertinentes 	 ex
portaçao do produto, o as condições de pagamento estabelecida
pele Danco Central do Draeil.

12 .• O. powtratos de Venda °ui:obrado:1 pela'
Comissão Coordenadora de importação de Madeira (ocpm) ~signa..

rao a cláusula "Qualidade e ' todes os dentada timos oondiciaeo-~"
do acara° com o Regulamewto ~Dial Brasileiro de Claasifieagão

• e as condigam, eapr o À 000 na kasia de Preges da COEM".	 .2s2 4;
§ 22 . Ae,oartas de crédito' documentírioe,

irrevogáveis, relativas àe eapartagõe• de que trata eata'Porta...,	 .
ria, deverão consignara	 e

a) o valor intagral, roa, da partida da madeira,/
"	 calculedwdoM base nos pçr.WS ajustados •a

US$ ou o equivalente em oura ssd6a eonv.r- 1
nivel, por metro Citbi,ae, acra:R .041C do	 ettato
da egamalmgen, 4paennlJt2fitedtos énnagieres • de
todos oa danais adletiO;Wíli que couberem;,

b) quando ae tratar 4, x.£4a. ppaaro, altSa dos .
adioionais a gila em rd:terei 10...atta anterior,

• mais a importa:leia:nage:RS*44a á eettertura das
despesas ó juros ban'c6rios4	 .

c a cláulaula "Qualidade eontorme a clasaiflea-,
ção é4peégioaçoes em ti..4
dados cio 04'i~ oUtriem dagimal, de &cardo
com e. iegiiIaçãO ifrasiZeira".

§ 32 Ati 31 de dezembro do °errante ano,
admitida a exportação de partidal oonstituidas exclusivaateitte
pegas em bitolam imperiais ou da lotes mistos (bitolas	 impa.

• riais e dimensões métricas), devendO, entretanto, a medição, í
cubagem. ° faturamento serem realizados pelas dimens3ea efetiva.
mente embarcadas, isto é, faturadas separadamente bitolas impa
riais e bitolas métricas. ,

42 - A partir 4e 12 de janeiro de 1973, da
verg o as cartas de créditos , decumentárioa,' irrevogávele ooneig.
mar mais a aeguinte olátueulat

"Mn lugar dag medide-çaspeodficadas
um umidades do sistema met-rio° decimal, osvea
dadores poderão POVM000r medidas imperiai.,t&
juradas, entretanto, como métricas."

Awt. 31 . Atualizar, para a madeira de pinho
eerrado destinada à exportação, Os preços mínimos por metro
erábio0 previstos na Portaria at 2.879.ho, de lf-0-7*. alterca
do-se como aeguet

~cesuras 25 mu a tá 'es t aom alaim9 4. 4991 de 2i mm, arguraa
. 100 mm a	 ar, coa o41.mo ao ,byit de SOOmm, bomprimentosIam	 1. h 2D m

para co,s•rdenar a • execugo das ati-
vidades a serem desen+olvidas nos
Projetos Integrados de Colonização
Sidney airão, Garças e Gy-Paraná,
em Rondnióia, e Xapuri, no Estado do
Acre. - José Francisco de Moura
Cavalcanti.

,	 •

Procedam:ia 1111~112~1~
IINVAL910~11•11~1

ASIA:meie° 84,88 80,10 7.3,43

Daaift	 •
,

Foz do Iguaçu _
P4rto s‘itámáa •,.,
fai00 .0,:r.xt-04#0

.

,	 .62,13.
•
77,63

.	 ,

73,20
Darimeao e h. oeenteekre.

pwanleire• a, Vilas da Vruauat

.
•

Wruguaiana o outros Pontos •
fflp ex or a	 ó 8	 6 4
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1

me,	 comprimentos

IV .

Itosourao 25 mm a 75 mm,	 largura. ata 2bo
á	 n,40 m	 --a----	 -

Procedancia US$ por metro
.1;;_j_".I • II

Atlintico 62 .59 77.76 73.09

22.212
Iço do Iguaçu
Férto DritAnia
Santo Antanho 80,10 75,43 70,87
Barracão o D. Cerqueira

yrontoira e Vale da Uruguok
'Uruguaiana e outros pontoe
de exportação 87,.2/3 82.55 77,76

AtlIntico

.11W112
Fox do Iguaçu
76rto Dritânia
Santo Anulai°
Dorracao o D. Corqueira

yruntoira e Valo do Uruguai,
Uruguaiona o outro, pontoo
go exportação

timAORADINDOS US$ por metro cti ico NUM
Comprimentos OM 4)IMItp$00A CM Mià MOtr••

centímetros 25 x 25 52 x 52	 I 5b A 3h

Atá 122	 . 67,81 72,26 72,26
130 69,30 75.25 75,23
140 .. 130 70,48 76,22 76,22
160, 270, 180, 190, 200 72,26 84,14 82,66
210, 220, 230, 240, 250 76,71 86,11 86,11
260, 270, 280, 290, 300 78,16 90,57 90,57

kossorrado um peças com ospe gouras de at4 22 mm, largura&
00 a 300 mm oom o mxiio do 60 de 300 mm

Procodrencia OS	 •
WIWIFIGNME~~1

t o cub co e.

AtUntiu n 87,21 62955 Nao
•

âttkil .

Soa do Iguaçu
48rtu Dritania 84,5$ .80,10 .tSanto Antanho
Darracao o D. Oorquoira

yrontoira o Valo da Uluauat
Uruguaiana o outros pontoe
de exportação 91,89 87,22 exportaivol

§ 1* - Nos pontos de embarque da Fronteira do
a. o. s., os lotem com a ospecificação de Cumprimento 80% de
$,40 a, com at4 20% de 3,60 a 5,10 a, exigida pelos importado.
res uruguaio., então sujeitos ao aor“oimo de US$ 3,00 por me-
tro cúbico, ~multando aos prnçoa mínimos de US$ 92,36,
US$ 87,88 • US$ 83,10 por metr ., inibia°, 70H, para I/II, III •
IV, respectivamente.

2* A cominai° :drama atribuível aose agen.
tos vendodoroa 4 de 3% (tr4s por conto) e gbro o valor FOB da
madeira.

§ - A. eopecificação& de bitolas com a 41
alusão do, no mínimo, 60% de peças com a oapeesura de 23 mm, 11,
mitada ao móximo (16.30% a participação de peças cum largura cl•
300 mm, na formaçõo doo lotes destinados à •xportaçío,abrangem,
tamUm as 'partidas adotas negociadaa sob as condições das 76rma
las A o B, um todos os pontos de °abarque indicadora nesta Porta

nria.

f 4/ - Ao partida. de pinho constituídas ox-
•lusivamonte de peças Serradas nas bitola, de 75 mm A 73 mm,mma

~alatoa 3 a 5,40 a, mídaa 4,2w m, comercialmente denominado,
'perna.', "pontalotom m ou "vigotiha l , poderão ger exportada, em
lote. de I • II, ou de In, ou ainda em partidas integrada.' do
qualidade. mistas ( Imérmulas A, 8 e 11), ni g ae aplicando ao dia
pooloBoo do parolara" anterior.

§ 31, . Pisam admitidas voadas de lotos conati
tuidoe •xolusivamonto do I e 1 ou de III, obaervadoo os nivele
de preço& estipulados para aaaaa qualidadea, continuando ~lado
a exportação de ~doira do pinho de 1V,•eaclualvamonte, titio oà
monte podorl nen exportada integrando Ita FUNULAS 1 • £, na,,
proporOos eatabelecidas para aaaaa f6faulao.

§ 6* - No caso de partida& com menos de 60%
de 2$ Iam, oo preços deverão sofrer o ser:amimo de US$ 3,00 por,
metro cúbico, o mesmo ocorrendo na hipótese de pruporçio supe-
rior a 50% de 300 mm, con 	 do ou não o mínimo de 60$	 de

. 24 mm.

y 7* . Quando ao tratar de lote, de pinho rol
.errado com proporção superior ao míximo de 60% de 300 mm, 	 os .
lano' deverão sofrer o &enlodai° de US$ 3,00 por metro cúbico.

Art. 41 - Atualizar, para a madeira de pinho
beneficiada, destinada 4 importação, os seguintes preço& míni.
M0168

9oçao aplainadas em uma 	 ou
duas face, e dois lado*. IA
alusivo sarrafo, ou ripais,
frLsoo para •emalho • tarro

US$ por metro cubic o FOD

I e II
•

IV

Atlintico 105.00 98,00 91,00

2.22S2.
Fon do Iguaçu
P4rto Britinia
Banto 4nt6nio 103,00 95,00 88,00
Barracão • D. Corquoire

traoloixa e V4,51, do Uruovot
Uruguaiana • outro, pontos
511 oxportagão 109,00 102,00 93,00

usa por metro cúbico POD

I_/_LI	 ALI
Peças para caixas e ongradadoo#

•adloolaa aomite rminadas.retalt Ou
vergadas, chofradas ou nIo, frá
modas ou atito 	

Poste. totweadoa 	  US4 90,00 por m3 FOB
Ilinaltal	

U44 Dor metro ctibico pOk

Portos do Atlintico e lacera-
menti; 	 	 73,00
Oeste 	 	 6 1 , oo

Pope. torneadas para cabos
de vassouras (amr...radaW:,

Pretos eT 1,29 por 1. 00 inicae.FCIn
M	 •	 0	 •-- I

20 22 23.5 24/30

iltRALLAK
domorimontio .110 com 46,00 50,00 52,00 92,00

115 caia 1.8,00 52,00 53.00 96,00
120/122 eme 54,0o 58.00 62,00 113,00	 •
130 .ma 64,00 68,00. 72,00 132,00

£2222
Comprimento	 lau coa 41,40 45,00 46,80 82,80

115 oms 431,20 46,80 47,70 86,40
120/122 coa 46,60 52,20 53.80 101,70
1 39 CM. 37.60 61,2o 64,80 118,80

§ 1* . Para os oabos de vassouram, devo ser.
•onaidorado o s•guintipt

a) o tipo superior deve ser 'livre de defoitos,o$
mitimdo-oo, mo tipo comum, até 3 (tr4s) furos
do bicho e ~aras falhas;

b) os preços deverão sofrer acr4ocimo preparai°.
nal, no caio de cabos com comprimento* zupe.
riores aoo adma estipulados, e redução pro-
porcional na Atp‘toos do comprimentos inferis
roeu.

75,43

73,20

100,00	 95.00
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2 - IARGAS E CURTAS
4) os •oguifttell acaisdrioa options!. devirío sor

faturados coda os acréscimos adiante'ingicados;

Plastifisaçíos	 • .
$0 42 • 23,3 mo	 44% á( • Os preços
84 468 30 mm	 50% e e	 16

• trivernisaaonto ou
• pinturas

24 mai 30 mm
80 ..*82 - 23.3 me

Camba na extromi
US$ 13,00 por 1.000 peçasdado superior

Coma matélico com
rosca na ',tremi-	

US$ 28,00 por 1 ..000 peçasdado inferior

Tornoagom adicto.
nal:

*. Extremidade inf..
rlor conificada	 US$ MO por .000 poça.
Cabeça na ',tremi

	

-, dado superior	 US$ 2,00 por 1.000 poça.

2* Na exportaçío dos. produto. wipecifica-
dos neste artigo, a comisoío míxlma OtrIbuivat aos *ganias ven-
dedores 4 do 5% (Cinco por conto).4bre o valeis- YO8 da fatura.

Art. 5* - Manter o sistema oficial do macem-
os, das-poças para identificação das qualidades; modiante.marca
• contra marca, como pague:

-
I • II marca', ou numeraçZo preta

III	 es	 5 e	 "	 vorde

	

O	 O O *,	 • vermelha
•

4 11 . Os Idte. compreendidos pelas FÓRMULA.
A, 8 • C deverío ser coberto., anisada cano, por uma . .sd carta
de cr4d1to documentério, irrovog&vol, devindo O sou carro/Ninou..
to sor processado em um dnico.mbarque, com a idontif1caçio-

.. obrigat4ria das respectivas poças do madeira, nas condiOes
tabelocidao no "caput" casta artigo.

2* Cago a carta do crídito documont&rio:
irrevogivel, tiarar sido aberta para amparar a. quantidade do ma
doira de pinho, objeto .da venda nas condiçíes daquelas fOrmulas!
• o exportador noce..21.-r parcelar o nmbarquo, fica facultada a
roalizaçao do carregamento. parciais, desde que, * na formaçío
doo lotes do cada um dos embarques, sejam observadas as propec
Oos do qualidades estipuladas para as fdrmulaa. • -

1 31 . Quando o comprador •ncigir . a ron:lesa de
• madeira de pinho empacotada, os preços d 0000 io sor acrescidos

de 08$	 ddiares., por metro sábio° para cobertura . do
custo da ~alagam a que se refere a alínea "a", 4 2*, artigo
2*. ,

Art. 6* - Estabelecer, para a madeira	 de
INDUZA "eia,* porosa', - olo seguintes preços minimom, em Oi$ ou

t:.	 •o equivalente em outras ..4das, F0113-es•

ytus SERRADAS.

a . LARGAS E 'ZOMFRIDAS
• '•

1.1 Esp	  inferior,. a.1"
' Larguras de 5 0 e acima

	

. Ca:oprimente& do 6 e • acima -	
! 1.2 . Espessura de 1"	 Largura 5"

	

Comprimento 5 1 o acima 	  2,00
1.3 isPassura d. 1 0 - Larguras 6 0 .. acima

-	
Comprimontos,6* • acima, 	

•
. Espessura de 1.1/2 6 .2" • 2"

Larguras de 6" ..acima
Comprimentos de 6 , **acima 	

•
LI., . Espessura do 4"-La1.gurando 5" • acima

Comprimentos de 6* • &cie.

Espessuras inferior.. a I*
Larguras do 5" e aclima .
Comprimentos dot2 1 at4 5.1/2' 	

At. 2.1/2* 	  2,73

Espessura 10. - Larguras do 6" e acima 	
Comprimentos doll* até 3.1/2* 	 • 2,75	 97,17

Até 2.1/2 1 	 2,34	 82,68,

Espessura do 1" .• Largura do 5"	 I

Espessurao'de 1.1/i", 2* •

Comprimento. dei 3 1 ati 5.1/2 1 	  2,92	 303,17
Larguras de 6* • situa

Comprimentos das 3' ate 3.1%2' 	
. At4 24/2 , 	 2,0(í	 72.79 j

*ti 2.1/2 1 	 2,48	 87.43
.	 .

2,42	 85.50

•
3 SARRAFOS E 147PAS 

COMPRIDOS
•

3.1 - Espessura de 1"-Larguras de 2* • 2.1/.
Comprimentos de 5 1 • acima 	  2,42	 85,50

3.2 - Eapossuras . d. 1"-Larguras de 3" • 4"
Comprimentos de 5 1 • acima	 	  2.75 .97,17

' pffl-TOS 

3.3 -Zapessura de 1"-Larguras da 2" a 4"

At: 2.1/2 , 	 1,61	 66,08
Comprimentos do, 3 8 até 4.1/2 , 	 2,20	 77,74

OUTROS mos on SA R2 Ar08 P; 'UVAS 

4 . Espessuras inferior.. a 1"
Larguras sine É* a 4"
Comprimentos quaisquer 	

.	 .

Comprimentos dos 3 1 até 4.1/2* 	
7M(P)Até 2.1/21 	

•
3.8 - Esp. 	  de 1.1/2" • 2"

Largura do 5"
Comprimentos das 3 1 at: 4.1/2' 	  2,53	 89.39

At: 2.1/2 1 	 2.13	 75,97

A. QUAr)RAD7NHO8 

4.1 - Espessura. do 1.1/2".e
Largura. de 1.1/2" • 2"
Comprimentos doe 2.1/2 , • acima 	  2,93 102,52

Até 2 1 	 • 2,48	 87,63
•

4.2 . Ziopossurird. 2.1/2"
• Largura de 2.1/2"

.Comprimentos dos 2.1/2' • acima 	
At: 21 	 ',1;134

* 4.1 Espessura de 3"
• Largura de 3"

Comprimentos dos 2.1/2* e acima 	  3,06 108,12
Até 2 1 	

▪

 2,60	 91,66

• A.k Espessura do 4"
Largura de 4"

• Comprimentos dos 2.1/2 , e acima 	  4,12 145.37
Atd- a* 1. 	  3,50	 123,66

1* - Para tilda • qualquer' bitola ou nortista
Inee mio se enquadra MA9 ospeeificaç3o. do 0 oaput" dast. artigo,
***vont sós- aplicado o prego ganimo d. V8# 4,12 por pé c4bico, 4
equivalente a US$ 145,57 por metro e6bico, pop. .

2* - Os acode/os ajustado. pela. condidos
• pratos que vigoravam antarlormento a loto. ato poderio sor rj1
gembecido,, em qualquer uma da. seguias.. hip6tomese

9 amparado. ame Cartas da Crédito Documantérios,

	

Trrovog&volo, abortas AO pitter,i0r, OU	 ela j;

• '	 Cuia, do Exportaçie proç000ladas na CA0EX,ou
por cotei:concedidas, ati • data da publicaçie
da preoonto Portaria. •
Art. 7* • raia Portaria entrara ém vlgor,

datada sua publicaçío, revogadas ao dispoolgaes am concrolrio •

	

'empo	 ta as Portaria, a*. 2.794-DC o-2.873-14a
Jodo Afauddo Nemo.

,	 Ofício 119 2.580..

50 e
49% *	 •	 •

O e

3. 4 9	 123,31

11;6,00

. 3,06	 108,11 .

3,21 . 113,42	 .

4,12	 145,57 e.

2,2 1 113,42
96,46

A
j.6 Espessuras cla 1.1/2" • 2"

Larguras de 3"
Comprimentos do 3 1 o acima

"
j 3.7 - Espessuras de 1.1/2" a 2"

Largura. do 3" • 4" • •

.3.5 - Espessuras dm 1.1/2" • 2*
Larguras de 3 1, • 4"
Comprimentos de 5 1 • acima

2.00 lo6,00

2,14	 110,92

2,19 .112,71
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

• UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO
PORTARIAS DE 16 DE

NOVEMBRO DE 1972
O Reitor da. Universidade Federal

do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, resolve:
•N.° 959 - Conceder exoneração, a

pertir de 1.0 de setembro de 1972 a
João Lima Junior do cargo de Pro-

fessor Adjunto, EC-502.22 da Parte
Permanente do Quadro 'único de Pes-
soal desta Universidade.

N.° 961 - Conceder exoneração, a
partir de 19 de janeiro de 1972 a
Roberto 'Alves de Oliveira do cargo

de Escriturário, AF-202.8.A da Parte'
Permanente do Quadro Unice de Pes-
soal desta Uriiversidade.

N.° 982 - Aposentar, .com funda-
mento no artigo 101, item I, combina-
do com o artigo 102, item I, alínea

"b", da Constituição, no Quadro Uniu
co de Pessoal - Parte Permanente -a
desta Universidade, Maria das Dôres
Oliveira, Serviçal, CIL-102.5, matrícula
ne 1.230.010, da Escola de Enferma-
gem Ana Nery.

N.° 964 - Exonerar "OX officio" o
servidor Syne, Lopes da Silva Ma-
galhães, do cargo de Servente, 	
GL-104.5 da Parte Permanente do
Quadro Cínico de Pessoal desta Uni-
versidade. - Djacir genezes.

MINISTÉRIO DO TFRABALI-IC
• 'PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA
RESOLUÇÃO N.° 212. •

Em 10 de novembro de 1972
O Conselho Federal de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia usando das
atribuições ,que lhe confere a letra
'I", do artigo 27, da Lei n.° 5.194. de
24 de dezembro de 1968,

Considerando que o numeroso con-
tingente de profissionais das diferen-
tes modalidades de grau médio im-
põe a fixação, em caráter provisório,
de suas atribuições, o que contribuirá,
ainda, para melhor desempenho da
fiscalização profissional;

Considerando a necessidade de' dis-
criminar as atribuições profissionais
do técnico de grau médio, para os
fins e efeitos previstas no disposto
no parágrafo único, do artigo 84, da
Lei n.° 5.194-86; resolve:

Art. 1.0 Fica facultado, em caráter
provisório, aos técnicos de grau mé-
dio, o exercício das seguintes ativida-
des:

I -a As relacionadas nós números
14 a 18 do art. 1.0 da Resolução nú-
mero 208-72,- circunscritas ao âmbito
das respectivas modalidades profissio-
nais;

II - As relacionadas nos números
7 a 12, do art. 1.° da Resolução nú-
mero 208-72, desde que enquadradas
no desempenho das atividades refe-
ridas no item I deste artigo.

Art. 2.° Nenhum profissional pode
ter atribuições além daquelas que lhe

- são conferidas pelo seu currículo es-
colar, consideradas em. cada curso,
apenas, as disciplinas que contribuem

-para a formação do profissional na
modalidade.	 -

Art. 3.° Os casos omissos serão re-
solvidos pelo Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia.

Art. 4.° A presente Resolução en-
tra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 5.° Revogam-se as Resoluções
n°s. 51 e 108, do Conselho Federal de
Engenharia. Arquitetura e Agrono-
mia e as demais disposições em con-

Rio de Janeiro, 10 de novembro de
1972. - Fausto Alta Gai, Presidente.
- Clóvis Gonçalves dos Santos, 1.0
Secretário,

RESOLUÇAO Ne 213
Em 10 de novembro de 1972

O Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, no uso da
atribuição que lhe confere a. letra "f",
do artigo 27, da Lei n.° 5.194, de 24
de dezembro de 1968:

Considerando que o artigo 22 e seu
parágrafo único, da mencianada lei,
asseguram ao autor e ao co-responsá-

'vel pela elaboração de projeto, espe-
cificaçãe e detalhe técnico, o direito
de acompanhar a execução da obra,
pessoalmente ou através de proposto;

Considerando ser necessário carac-
terizar a função do preposto; resolve:

Art. 1.0 Preposto é o profissional de
nivel superior designado pelo autor
ou pelo co-responsável pela elabora-
ção de projeto, especificação ou de-
talhe técnico para representá-los na
execução dos trabalhos.

Parágrafo único. Se os trabalhos
forem realizados na Região em que

estiver residindo o autor ou o co-
responsável, o preposto poderá ser
um técnico-de nível médio. 	 .

Art. 2.° A atividade de projeto de-
verá ser- precedida de anotação de
sua designação no Conselho Regional,
em cuja jurisdição estiverem sendo
realizados os serviços ou obras.

Parágrafo único. Uma cópia au-
tenticada dessa designação deverá ser
apresentada aos executores dos servi-
ços ou obras.
*Art. 3.° A presente Resolução entra

era vigor na data de sua publicação.
Art. 49 Revogam-se as disposições

em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de novembro de

1972. - Fausto Alta Gai, Presidente.
- Clóvis Gonçalves dos Santos, 1.°
Secretário.

CONSELHO REGIONAL DE.
PROFISSIONAIS DE R E L A-
ÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO
DA GUANABARA '

O Conselho Regional de. Profissio-
nais do Relações Públicas' da. Guana-
bara, em sua trigésima-quinta reu-
nião ordinária realizada no dia 7 de
novembro de 1972, em sua sede provi-
seria na sobreloja do Edifício do Mi-,
nisterio do Trabalho e Previdência
Social, nos termos da. legislação em
vigor (art. 13 do Decreto n° 63.283,
de 28 de setembro de 1968) concedeu
por unanimidade registro aos profis-
sionais a seguir relacionados com o
respectivo número: Já registrado na'
DRT Evaido Simas Pereira (n° 3),
Natalino Agostinho Pereira de Souza
(n° 9); Provisionamento - Dente de
Lima Vianna (n° 224), Wilma do Vai-
le Farias' (n° 2261, • Vicente Marques
de Souza Neto (no 227), Luiz Mauro
Dutra Leite (n° 228), Pedro Coelho de
Melo (n° 229), Rubens Ribeiro Car-
doso (n° 230), Aureliano Crell Agir!-
lar (a°(n° 231), Gean Maria Linhares
Bittencourt (n° 232), Roelr Mexei° da
Silveira (n° 233), Pedro de Carvalho
Muller (n° 234), Edson de Faria Go-
mes (n° 235). Escolaridade - Paulo
Salema Garça° Ribeiro (n° 225).
Achavam-se presentes os Conselhei-
ros Roberto Doring (Presidente),
Evaldo almas Pereira,. Maurillo Au-
gueto Silva, Maria Auxiliadora Fer-
nandes Cascão (Suplente) e Roberto
Carlos do Vale Ferreira que secreta-
riou a reunião.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de
1972.
(ai° 045.732 - 16-11-72	 Cr$ 30,00)

•
INSTITUTO NACIONAL;

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Relação INPS n9 197, de 1972

• PORTARIAS
DEPARTAMENTO DE PESSOAL

DA DIREÇÃO SUPERIOR
•

N° 1.508, de 9 de novembro de 1972
- Concede aposentadoria, por Invali-
dez, a Cândido Duarte Rangel, matri-
cula número 64.367, Guarda, nível
8-A; número 1.509, de 9 de novembro
de 1972 - Retifica a PT-SPL 1.470,

de 17 de agosto de 1972, publicada no
BSL-DS 160-72, que passa a ter a
seguinte redação: "Faz cessar, a con-
tar de 10 de dezembro de 1971, os efei-
tos da DTS-GPL 765, de 7 de outubro
de 1969, que fixou OS proventos da
servidora em disponibilidade Maria
Ivone Ribeiro de Souza, matricula
número 35.262, Auxiliar de Purtaria,
nível 7.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SEGE

N° 2.634, de 6 de novembro de 1972
- Exonera, a pedido, a contar de 5
de setembro de 1972, Olga Pegachiov,
matricula número 61.900, Escriturá-
ria, nive1,8; número 2.835, de 8 de
novembro de 1972. - Concede aposen-
tadoria, por invalidez, a Maria Ivone
Damasceno Teixeira, matricula nú-
mero 63.753, Oficiais de Administra-
ção, nível 17.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
• DA SERN

N° 117, de 7 de novembro do 1972
- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Maria Tereza Gabry de Miran-
da, matrícula número 65.123, Onde-
ia de Administração, nível .12.

AGÊNCIA EM URUGUAIANA
N° 002, de 23 de outubro de 1971 -

Concede aposentadoria, por invalidez,
a Mário Ferrar! Valls, matricula nú-
mero 22.856, Médico, nível 22-B; nú-
mero 003, 'de 23 de outubro de 1912
- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Pedro José Vicente Marini,
matrícula número 4.019, Médico, ni-
vel 22-B.

COORDENAÇÃO DE rgssom,
DA SESC

N° 151, de 1° de novembro de 1972
- Anula a 'PT-RSCG 65, de 17 de
fevereiro de 1970, referente à reversão
de Carlos Loureiro da Luz, matricula
número 9.949, restabelecendo, conse-
quentemente, a PT-RSCG 8, da 15
de janeiro de 1968, publicada no
Diário Oficial da União número 153,
de 9 de agosto de 1968 e BS-INPS
156, de 14 de agosto de 1968, que apo-
sentou o funcionário citado; núme-
ro 153, de 3 de novembro de 1972 -
Aposenta, compulsoriamente, Rosa
Gualberto, matricula número 51.374,
Escrevente-Datilógrafa, nível 7; nú-
mero 154, de 3 de novembro 'de 1972
- Concede aposentadoria, por tem-
po de serviço, a Orlando Blanchini,
matricula número 37.783, eX-cornba-
tente, Auxiliar de Enfermagem, ní-
vel 14-B.

Determinaçõee de Servigo
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

MEDICA
N° 1.674, de 7 de novembro de 1972

- Dispensa, a contar de 1° de no-
vembro de 1972, Carmen Velloso Pin-
to de Carvalho, matrícula número
63.017, da função gratificada núme-
ro 10.570, símbolo 12-F, com atribui.-
ções de Auxiliar de Expediente, na
Anele ; número 1.676, de 7 de novem-
brb de 1972 - Dispensa, a contar de
1° de novembro de 1972, Esdras Alves
de Souza, matricula número 38.982,
da função gratificada número 10.572.

símbolo 12-F, com atribuições de Au-
xiliar di Expediente, no AMT.

nECRETARIA DE SERVIÇOS
'GERAIS E DO PATEIBIO,NIO

. N° 1.321, de 9 de novembro de 1972
- Dispensa, a contar de 9 de no-
vembro de 1972, Juliana Bevilacqua,
de Sena, matricula número 56.822, da
função gratificada número 03385, sím-
bolo 3-F, com encargo de Auxiliar
Técnico da parte suplementar do
Quadro de Pessoal da OPA.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

LM ALAGOAS
N° 922, de 8 de novembro d e1972

- Dispensa ,Jora de Souza Costa,
matricula número 18.010, da função
gratificada de Chefe do Grupo de
Arrecadação `W, símbolo 4-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO

N° 6.128, de 30 de outubro cfe 1972
- Nomeia Sebastião Ramos da Sil-
va, matricula número 61.954, para
exercer ,o cargo em comissão de
Agente (I), símbolo 9-C, na Agência
em Nazaré da Mata; número 6.129,
de 30 de outubro de-1972 -- Nomeia
Joel Correia, dos Santos, matricula
número 37.967, para exercer o car-
go em Comissão de Agente (I), sím-
bolo 10-C, na Agência em Goiana;
número 6.130, de 30 de outubro de
1972 - Nomeia Luiz Mauro de Deus
e Melo, matricula número 44.036,
para exercer o cargo em comissão de
Agente, símbolo 10-C, • na Agência
em Vitória de Santo Anta°.
SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL

EM SANTA CATARINA
1n19 922, de 6 de novembro de 1972

•;-• 1) Exonera, a contar de 3 de ju-
lho de 1972, Carrilem Seara Caseol,
matricula número 46.896, do cargo
em comissão .de Diretora da Divisão
de Aplicação do Património (T),
símbolo 7-C, em virtude do afasta-
mento por motivo de licença para
tratar de interesses particulares; 2)
Dispensa: a) firam do Livramento,
matricula número 59.398, da função
gratificada de Chefe do Serviço de
Aplicação do Patrimônio (B), símbo-
lo 4-F; b) Ailton Firmlno Cardoso,
matrícula número 10.015, da frueção
de confiança de Chefe do Posto de
Urussanga (3), símbolo 5-FC; c) Má-
rio Henrique de Oliveira, matricula
número 12.584, da função de con-
fiança de Encarregado de Almoxari-
fado (S), símbolo 11-FC; 3) Nomeia
Riram do Livramento, matricula nú-
mero 59.398, para exercer o cargo em
comissão de Diretor da DIvislia de
Aplicação do Património (T), sím-
bolo 7-C, com atribuições de Chefe
do Grupamento de Material; 4) De-
signa: a) Ailton Firmino Cardoso,
matricula número 10.015, para eaer-
cer a função gratificada de Chefe do
Serviço de Aplicação do Património;
(B), símbolo 4-F, com atribuições de
Assessor, da Coordenação de Serviços
Gerais e do Patrimônio; b) Mário
Henriuqe de Oliveira, matricula nú-
mero 12.584, para exercer a função
de confiança de Chefe de Posto de
Urussanga (5), símbolo 5-PC, com
atribuições de Encarergado do Grupo
de Multicópia e Off-Set; c) Nilton
Osório, matrícula número 55.378, para
exercer a função de confiança de En-
carregado de Almoxarifado sim-
bolo 11-PC, com atribuições de En-
carregado de Turma de Impressa() e
Multicópia. (Republicado per ter sal-
do com incorreçÕes),

•
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COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRSC

No 1.807, de 31 de outubro de 1-972
, - Desliga, a pedido, do. Quadro de
1 Pessoal do INPS, o servidor Virgílio

Pedro da Rosa, matrícula número
, 35.455, em face de sua aposentadoria
I como segurado da previdência social,
. declarando vago, em consequência, o

; cargo de Motorista, nível 10-B, de
que era detentor.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n9 228, de 1972

PORTARIA DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1972

O Presidente do Instituto de, Previ-
' dência e Assistência dos Servidores do

Estado usando da atribuição que lhe
'confere o artigo 17, do Decreta-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940
resolve:

• N° 2.222 - Designar, nos termos do
artigo 72, da Lei no 1.711, de 28 de

•

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

COriselho Deliberativo
PORTARIA N.° 177 DE 26 DE

OUTUBRO DE 1972
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo •do Instituto do Açúcar e do
Alcoo/, usando das atribuições que
lhe confere a letra D - do artigo
8, do Decreto n.° 61.777, de 24 de
novembro de 1967, resolve:

Designar o Tesoureiro-Auxiliar de
1a Categoria, • Carlos de Moraes Cou-
tinho; o ON:al de Administração,
Classe C, nível- 16, Amaro Wander-
ley de Oliveira e o Oficial de Ad-
ministração, Classe A, nível 12, José
Vieira de Moura Melo, para, sob a
presidência do primeiro, cõnstitairem
a Comissão de Sindicância encarre-
gada de apurar os fatos constantes
do referido expediente. -- Gen.
Alvaro Tavares Carmo.
PORTARIAS DE' 1° DE NOVEMBRO

DE 1972
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra D - do artigo
8, do Decreto n.° 61.777, de 24 de
novembro de 1967, e tendo em vista
ro publicação constante do Ato da
reunião de 24 de outubro do cor-
Tente ano, da comissão de Promo-
ções dos Funcionários deste Insti-
tuto, constituída pela Portaria nú-
mero 126, de 26 de junho de 1970,
nos termos do artigo 59, do Decreto
número- 53.480, de 23 de janeiro de
1964, resolve:

N.° 181 - Promover no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por
merecimento, a partir de 30 de se-
tembro próximo passado, os FIS.3.11.3
de Tributos de Açúcar e Alcool, Clas-
se E, Humberto de Matos Reis;
Nelson Ribeiro de Almeida; Vicente
de Amaral Gouveia e Narciso de
Barros Gomes, à Classe C, da mes-
ma carreira, tendo em vista as va,
gas ocorridas com a publicação do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
através do Decree número 71:175, de
1072. •

N.° 182 - Promover no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por
antiguidade, a partir de 30 de se-
tembro próximo passado, oa, Fiscais
de Trituios de Açúcar e Alma,

outubro de 1952, Elza Verran Leite,
Oficial de Administração, nível 12-A,
matricula n° 1.286.781, para substituir,
em seus impedimentos eventuais, o
titular da-função gratificada, símbolo
1-P, de Chefe de Gabinete do Diretor,
do Quadro Especial do Hospital dos
Servidores da União.

O Presidente do Instituir; de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17 do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940
considerando o disposto no Decreto
n9 70.755-72, resolve:

N9 2.233 - Nomear, nos termos do
Inciso III, do artigo 12, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Fran-
cisco Borges de Oliveira Filho, Técni-
co de Administração, nível 22-C, ma-
tricula número 1.105.911, do Quadro
de Pessoal do DASP, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 4-C, de
Chefe de Divisão de Legislação de
Pessoal do Departamento do Pessoal,
do Quadro de Pessoal .do -IPASE.
Manoel Afrânio Carneiro de Novaes,
Presidente.

Classe B, Austriclinio da Costa Wan-
derley e Severino Pessoa de Melo,'
à Classe C, da mesma carreira, ten-
do em vista as vagas ocorridas com
a publicação do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, através do Decreto
número .71.175, de 1972.

N.° 185 - Promover no Quadro de
Pessoal - Parte Permalente, por
merecimento, a partir de 30 de se-
tembro próximo passado, os Técni-
cos Auxiliares d6 Mecanização, Clas-
se A, nível 9, José Pacheco de
Queiroz; Adolpho de Souza Carva-
lho e Giselda Escorei de Almeida, à
Classe B, nível 11, da mesma car-
reira, tendo em vista as vagas ocor-
ridas com a publicação do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, através
do Decreto número 71.175, de 1972:

N".° 186 - Promover, no Quadro
de Pessoal - Parte Permanente,
por antiguidade, a partir de 30 de
setembro próximo passado, o Téc-
nico Auxiliar de Mecanização, Clas-
se A, nível 9, Nestor Amaral Nunes,
'à Classe B, nivel 11, da mesma car-
reira, tendo em vista as vagas ocor-
ridas com a publicação do Quadro
de Pessoal 'desta Autarquia, .através
do Decreto número 71.175, de 1972.

N9 187 - Promover, no Quadro de
Pessoal Parte Permanente por me-
recimento, a partir de 30 de setembro
próximo passado, o Bibliotecário, clas-
se A, nível 19, Maria da Cruz Santos,
à classe B, nivel 20, da mesma carrei-
ra tendo em vista as vagas ocorridas
com a publicação do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, através do De-
creto número 71.175, de 1972.

N° 188 - Promover no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a partir de 30 de setembro
próximo passado, o Arquivista, classe
13, nível 9, Durval Vicente Canelas à
classe C, nível 11, da mesma carreira,
tendo em vista as vagas ocorridas com
a publicação do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, através do Decreto
número 71.175, de 1972.

No 192 - Promover, no QUadro de
Pessoal - Parte Permanente, por an-
tiguidade, a partir de 30 de setembro
próximo passado, o Arquivista, classe
A, nível 7, Irimar Silva, à classe B,
nível 9 da mesma carreira, tendo em
vista ,as vagas ocorridas com a publi-
cação do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, através do Decreto número ..
71.175, de 1972.

N9 191 - Promover, no Quadro de
Pessoal-- Parte Permiallente, por me-

recimento, a partir de 30 de Setembro
próximo passado, o Arquiteto, classe
A, nível 21, José Claudemir Lesse
campos, à classe B nível 22 da mesma
carreira, tendo em vista as vagas
ocorridas com a publicação do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, através
do Decreto n° 71:175, de 1972.

N9 192 - Promover no Quadro de.
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, á partir de 30 de setembro
próximo passado, o Mestre de Obras
Classe A, nível 12, José Batista Reis,
à classe B, nível 13, da mesma carrei-
ra, tendo em vista as vagas ocorridas
com a publicação do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, através do De-
creto número 71.175 de 1972..	 •

N9 193 - Promover- no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a partir de 30 de setembro
próximo passado, o Impressor, classe
A, nível 8, Paulo de Barros Azambuja,
à classe B, nível 9 da mesma carreira,
tendo em vista as vagas ocorridas com
a publicação do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, através do Decreto
n° 71.175, de 1972.

No 194 - Promover no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a partir de 30 de setembro
próximo passado, os Garções, Classe A,
nível 5 Mário Augusto Bernardino e
Silvino Tito, à Classe B, nível 7, da
mesma carreira, tendo em vista as va-
gas ocorridas com a publicação do
Quadro de Pessoal desta Autarguia,
através do Decreto número 71.175, de
1972.

N9 195 - Promover no 'Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento, a partir de 30 de setembro
próximo passado o Revisor, Classe A,
nível 19, Edy Siqueira de Castro, à
Classe B, nível 20, da insema carreira,
tendo em vista as vagas ocorridas com
a publicação no Quadro de Pessoal
desta Autarquia, através do Decreto
número 71.175, de 1972. - Gen. Al-
varo Tavares Carmo.
PORTARIAS DE 3 DE NOVEMBRO

DE 1972
O Presidente do Conselho Delibera-

tivo do Instituto do Açúcar e do Al-
eool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D do art. 8 do Decre-
to no 61.777, de 24 de novembro de
1967, são de Promoções dos Funcioná-

MINISTÉRIO
.	 DOS
TRANSPORTES

DEPARTAMENTO' NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONTRATO DE GARANTIA
Contrato assinado em 27 de outubro

de 1972 entre a República Federativa
do Brasil (a seguir denominada "Fia-
dor") e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (a seguir denomina-
do "Banco").

Considerando:
Que, por Contrato (a seguir deno-

minado "Contrato de Empréstimo")
assinado nesta data erUre o Banco e
o Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem (a seguir denominado
"Mutuário"), da República Federati-
va do Brasil, cujos termos e condições
o Fiador expressamente declara co-
nhecer, o Banco concordou em conce-
der ao Mutuário, a débito dos recursos
ordinários de capital, um empréstimo
até as quantias de (a) US$ 27.300.000
(vinte e sete milhões e trezentos mil
dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica), ou seu equivalente em outras
moedas (exceto a da República Fe-
derativa do Brasil; e (b) 	
17S$12.700.000 (doze milhões e sete-

de 1964, resolve:
No 180 - Promover no Quadro de

Pessoal:- Parte Permanente, por an-
tiguidade a partir de 31 de dezembro
de 1971, o Fiscal de Tributos de Açú-
car e Álcool, Classe A, Cyro do Rego
Cabral, à Classe B, da mesma carreira,
em vaga decorrente do falecimento de
Carlos José Palmeira Sampaio.

N9 183 - Promover no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por me-
recimento; a partir de 30 de setembro
próximo passado os-Fiscais de Tribu-
tos de Açúcar e Álcool, Classe A, José
Aristides Barreto Cavalcanti; João
Manoel de Carvalho Costa; Hélio Ri-
beiro do Rego Melo; José Estácio de
França Jatobá; Laet Leoniclio Lopes;-
Hélio José de Albuquerque Melo; José
Maria de Andrade Cavalcanti; Ronal-
do de Araújo Costa; Olavo Manoel da
Penha e Armando de Alencar Arraes,
à Classe B, da mesma carreira, tendo
em vista as vagas ocorridas com a pu-
blicação do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, através do Decreto número
71.175, de 1972.

N0, '184 - Promover no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por an-
tiguidade a partir de 30 de setembro
próximo passado, os Fiscais de Tribu-
tos .de Açúcar e Álcool, Classe A, An-
tonio Joaquim de Oliveira; Cícero
Araújo Jorge Sales; Mauricio Mourão
Machado; Ary Marques de Carvalho e
Francisco Andrade de Souza Neto, à
Classe -B, na mesma carreira, tendo
era vista as vagas ocorridas com a pu-
blicação do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, através do Decreto ,número
71.175, de 1972. 	 •

N9 189 -; Promover 'no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, por má-
recimento, a partir de 30 de setembro
próximo passado, os Arquivistas, Clasi-
se A, nível 7, Dionéia Stingelim Gui-
marães; Lourenço Alfredo de Mendon-
ça e Jorge José da Silva, à Classe 2,
nível 9 da mesma carreira, tendo em
vista as vagas ocorridas com a publit

-cação do Quadro de Pessoal desta Au-
tarolas; através do Decreto n9 71.175,
de 1972..- Gen. Alvaro Tavares Car%•

centos mil dólares dos Estados Unidos
da América) em -cruzeiros, emprésti-
mo este destinado a cooperar no fi-
nanciamento de 'um projeto consis-
tente na construção do primeiro tre-
cho da rodovia Rte de Janeiro-San-
tos, que ligará a cidade de Santa
Cruz, no . Estado da Guanabara, à de
Ubatuba„ no Estado de São Paulo,
com a condição de que o Fiador con-
cordasse em garantir solidariamente
as obrigações do Mutuário constantes
do Contrato de Empréstimo;

Que o Fiador, pelo fato de haver e
Banco assinado o Contrato de Em-
préstimo com o Mutuário, concordou -
em garantir dito empréstimo, confor-
me estabelecido neste instrumento e
de acordo com a outorga legislativa
consubstanciada nas Leis . nos 1.518,
de 24 de dezembro de 1951, e 4.457,
de 6 de novembro de 1964, e no De-
creto-lei n° 1.095, de 20 de março de
1970, e a competente autorização w do
Sr. Ministro da Fazenda;

Têm justo e contratado o seguinte:
1. Pelo presente, o Fiador, como

principal pagador, solidariamente se
responsabiliza pelo exato e fiel cum-
primento de todas as obrigações as-
sumidas pelo Mutuário, 'para com' e
Banco, no Contrato de Empréstimo,
especialmente no que se refere à cona,
tribistção nacional para a execução,
do ~jato.	 .

•

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO.

rios deste Instituto, constituída pela
Portaria número 126, de 26 de junho
de 1970, nos termos do artigo 59 do De-
creto número 53.480, de 23 de janeiro

TÊ Rmoe DE CONTRATO
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2. Salvo expressa concordância .io
Banco em contrário, o Fiador se com-
promete a que, de acordo com o que
lhe faculte a lei, nenhum gravame
sobre seus bens, rendas ou receitas
fiscais, a partir desta data, goze de
preferência sobre as obrigações aqui
garantidas. Conseqüentemente, qual-
quer gravame que foi estabelecido, so-
bre tais bens, rendas ou receitas fis-
cais, deverá assegurar, de igual mo-
do e proporcionalmente, a obrigação
que o Fiador contrai em virtude deste
Contrato. Esta disposição não se
aplica a gravames sobre bens cona;•
prados, estabelecidos ao tempo de sua
aquisição, unicamente para garantir
o pagamento do respectivo preço, nem
a gravames pactuados em operações
bancárias para garantir o pagamento
de dívidas com vencimentos não su-
periores a um ano de prazo.

3. O Fiador deverá:
(a) cooperar, de maneira ampla,

para assegurar a realização dos obje-
tivos do empréstimo;

(b) proporcionar ao Banco as infor-
mações que este razoavelmente soli-
cite, com respeito à situação geral do
empréstimo e às condições econômi-
cas e financeiras existentes no terri-
tório do Fiador, especialmente aque-
las relacionadas com a situação de
seu balanço de pagamentos;

(c) informar ao Banco, com a maior
brevidade possível sobre qualquer fa-
to que dificulte ou possa dificultar a
consecução dos fins do empréstimo ou
o cumprimento das obrigações do Mu-
tuário;

(d) dar aos representantes -do Ban-
co, dentro do •releio de suas fun-
ções relacionadas com o Contrato de
Empréstimo, as necessárias facilida-
des para que possam visitar os locais
de execução do projeto financiado
som os recursos do empréstimo;

(e) informar ao Banco com a maior
urgência possível no caso de estar efe-
tuando os pagamentos relativos ao
terviço do empréstimo, em cumpri-
mento às suas obrigações de Fiador
solidário.

4. O Fiador se compromete, outros-
aim, a não tomar qualquer medida
tua possa impedir o Mutuário de
cumprir as obrigações que assumiu
para com o Banco.	 •	 .

5. O Fiador só ficará exonerado da
responsabilidade contraída para com
o Banco depois de ter o Mutuário in-
tegralmente cumprido todas as obri-
gações assumidas no Contrato de Em-
préstimo. Conseqüentemente, em caso
de qualquer inadimplemento por par-
te do Mutuário, a obrigação do Fia-
dor não estará sujeita a qualquer no-
tificação ou interpelação, nem a qual-
quer formalidade processual, deman-
da ou ações prévias contra o Mutuá-
rio ou contra o próprio . Flador. Este,
ainda, expressamente renuncia a
quaisquer direitos, beneficios de or-
dem de excussão, faculdades, favorea
eu recursos que lhe assistam, ou pos-
sam assistir, ciente, igualmente, de
que não ficará desobrigado de ocor-
rer: (i) omissão ou abstenção do
exercido, por parte do Banco, de
quaisquer direitos, faculdades ou re-
cursos que lhe assistam contra o Mu-
tuário; (ii) tolerância ou concordân-
cia do Banco com inadimplemento do
Mutuário ou atrasos em que este ve-
nha a incorrer no cumprimento de
suas obrigações; (iii) prorrogações de
prazos ou quaisquer outras concessões
feitas pelo Banco ao MUtuário; (iv)
alteração, aditamento ou revogação,
total ou parcial, de qualquer das dis-
posições do Contrato de Empréstimo,
desde que feitos com a prévia anuên-
cia do Fiador. Sem .prejuizo do que
estabelece esta Seção, o Banco comu-
nicará ao Fiador qualquer inadimple-
mento de obrigação do Mutuário.

6. O Fiador, concorda com que o
principal, juros, comissões ou quais-
uer outros encargos do empréstimo

arss pagai sem dedução ou restri-
ção, livres de quaisquer impoetos, ta-

xas, direitos, ou encargos estabeleci-
dos nas leis vigentes na República Fe-
derativa do Brasil; e com que tanto
este Contrato como o Contrato de
Empréstimo estejam isentos de qual-
quer imposto, taxa ou direito aplicá-
veis em relação com sua celebração,
inscrição ou execução.

7. O atraso ou a abstenção, por
parte do Banco, no exercício dos di-
reitos que lhe assistam pelo Contrato
de Empréstimo e pelo presente Con-
trato, não poderão ser interpretados
como renúncia a tais direitos nem co-
mo aceitação das circunstâncias que
lhe permitiriam exercitar os aludidos
direitos.
' 8. Qualquer controvérsia a respeito
deste Contrato que não possa ser di-
rimida por acordo entre as partes
contratantes, será submetida a Tribu-
nal Arbitrai, pela forma estabelecida
no Artigo VIII do Contrato de Em-
préstimo. Para os fins dessa arbitra-
gem, aplicam-se ao Fiador todas as
referências feitas ao Mutuário no
mencionado Artigo.

9. Todos os avisos, pedidos, comu-
nicações ou notificações que as par-
tes contratantes devam enviar uma à
outra, em virtude deste Contrato, se-
rão efetuados por escrito e conside-
rar-se-ão feitos desde a sua entrega
ao destinatário no respectivo endere-
ço a seguir indicado:

Banco:
Endereço postal: Inter-American

Development Bank, 808 Seventeenth
Siarept, N.W. — Washington, D. C.
20.577 — EE. UU.

Endereço telegráfico: ITAMBANC
— Washington, D.C.

Fiador:
,Endereço postal: Sr. Ministro da

Fazenda — Palácio da Fazenda --Av.
Presidente Antônio Carlos, 375 — Rio
de Janeiro, Guanabara, Brasil

Endereço telegráfico: MINIFAZ —
Rio de Janeiro, Brasil

Em testemunho do que, o Fiador e
o Banco, agindo cada qual por inter-
médio de seu representante autoriza-
do, subscrevem este Contrato em 3
(três) vias de igual teor e para um só
efeito na Cidade de Washington, Dis-
trito de Colúmbia, Estados Unidos da
América, na data mencionada na fra-
se inicial deste instrumento.

República Federativa do Brasil. —
Cid Herdclito de Queiroz, Procurador
da Fazenda Nacional.

Banco Interamericano de Desenvol-
vimento. — Antonio Ortiz Mena,
Presidente. •

Testemunhas: Carlos Coutinho Pe-
rca — Dourimar Nunes de Moura.

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO
Contrato celebrado no dia 27 de ou-

tubro de 1972 entre o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (a se-
guir denominado "Banco") e o De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem, do Brasil, (a seguir deno-
minado "Mutuário").

• -	 airtico
O Empréstimo e seu Objetivo

Seção 1.01. Valor. De acordo com
as estipulações do presente Contrato,
o Banco se compromete a outorgar
ao Mutuário, e este aceita, um em-
préstimo, a débito dos recursos ordi-
nários de capital, do Banco, até a
quantia de USO 40.000.000 (quarenta
milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América) ou seu equivalente
em outras moedas que façam parte
dos referidos recursos. As quantias
que forem desembolsadas em virtude
deste Contrato serão a seguir designa-
das como "Empréstimo".

Seção 1.02. Garantia. O presente
Contrato fica sujeito à condição de
que a República Federativa do Brasil
(a seguir denominada "Fiador") ga-
ranta solidariamente e em condtçõet

satisfatórias ao Banco as obrigações
aqui contraídas pelo Mutuáiro.

Seção 1.03. Objetivo. Os recursos
do Empréstimo serão destinados a co-
operar no financiamento de um pro-
jeto consistente na construção do MI-
melro trecho da rodovia Rio de Janei-
ro-Santos. Tal trecho unirá as cida-
des de Santa Cruz, no Estado da Gua-
nabara, e Uberaba, no Estado de São
Paulo (a seguir denominado "Proje-
to"). O Projeto acha-se descrito de
forma mais detalhada no Anexo 13, o
qual faz parte integrante deste Con-
trato.

ARTIGO II

Amortização, Juros e Comissões
Seção 2.01. Amortização. O Mu-

tuário, observando o disposto na le-
tra (c) da Seção 2.05, amortizará o
Empréstimo mediante o pagamento de
34 (trinta e quatro) prestações se-
mestrais, consecutivas e no possível
iguais, por sua equivalência em dóla-
res dos Estados Unidos da América;
de acordo com a tabela de amortiza-
ção que o Banco enviará ao Mutuário
antes do vencimento da primeira pres-
tação, a qual será paga em 26 de abril
de 1976 e a última em 26 de outubro
de 1992. A moeda ou moedas a serem
empregadas em cada pagamento se-
rão especificadas na tabela de amor-
tização antes mencionada.

Seção 2.02. Juros e Comissão de
serviço. (a) O Mutuário, observando
o disposto na letra (c) da Seção 2.05,
pagará semestralmente, sobre os sal-
dos devedores do Empréstimo, juros
à taxa de 8% •(oito por cento) ao' ano,
contados a partir das datas dos res-
pectivos desembolsos. Os juros ae.rao
pagos semestralmente, em 26 de abril
e 26 de outubro de cada ano, come-
çando em 26 de abril de 1973.

(b) A pedido do Mutuário poderão
os recursos do Empréstimo ser usados
para pagamento dos juros devidos du-
rante o período de desembolso das
quantias referidas na letra (a) da Se-
ção 5.03. •

Seção 2.03. Comissão de Compro-
misso. (a) Sobre o saldo não desem-
bolsado das quantias referidas na le-
tra (a) da Seção 5.03, o Mutuário pa-
gará uma comissão de compromisso de
1-1/4% (um e um quarto por cento)
ao ano, que começará a ser contada
60 (sessenta) dias após a data leste
Contrato.

(b) Esta Comissão será paga nas
mesmas datas estipuladas para o pa-
gamento dos juros e seu pagamenso
será feito nas seguintes moedas: (i)
em dólares dos Estados Unidos da.
América sobre a quantia referida no
inciso (I) da letra (a) da Seção 5.03;
e (ii) em cruzeiros sobre a quantia
referida no inciso (ii) da letra (a) da
Seção 5.03.

(c) A contagem desta comissão ces-
sará, no todo ou em parte, segundo
for o caso, na medida em que: (I)
tenham sido efetuados os respectivos
desembolsos; (ii) tenha este Contrato
ficado total ou parcialmente sem efei-
to de acordo com o disposto nas Se-
ções 3.07, 3.08 e 3.09; ou (iii) tenham
sido suspensas os desembolsos, em
conformidade com o estipulado tia
Seção 4.01.

Seção 2.04. CálCulo de juros e co-
missão. O cálculo dos juros e da co-
missão correspondentes a um • :rioao
Inferior a um semestre completo, será
feito proporcionalmente ao número de
dias decorridos, na base de 365 (tre-
zentos e sessenta e cinco) dias por
ano.

Seção 2.05. Moedas do Empréstimo.
(a) O Empréstimo será designado nas
mesmas moedas que o Banco haja de-
sembolsado.

(b) Para computar em dólares dos
Estados Unidos da América os desem-
bolsos efetuados em outras moedas, os
valores equivalentes dessas moedas
serão aqueles que o Banco razoavel-

mente determinar, de acordo com as
seguintes regras:

(1) quando os desembolsos se
efetuarem em moedas dos países
membros do Banco, aplicar-se-á,
na data do desembolso, a taxa de
câmbio na qual o Banco tenha es-
sas moedas contabilizadas em seus
ativos ou, se for o caso, a tiaxa
de câmbio que houver sido ajus-
tada com o respectivo pais mem-
bro para o efeito de manutenção
do valor de sua moeda em poder
do Banco;

•(I1) quando os desembolsos se
efetuarem • em moedas de países
que não sejam membros do Ban-
co, aplicar-se-á a taxa de câmbio
na qual o Banco tenha essas moe-
das contabilizadas em seus ativos
na data do respectivo desembolso:

(c) As prestações de amortização e
os juros serão pagos proporcionalmen-
te nas moedas desembolsadas. •

Seção 2.06. Manutenção do valor.
Os juros e a comissão de compromis-
so pagáveis em cruzeiros serão cal-
culados e debitados por sua equiva-
lência em dólares dos Estados Unidos
da América na data em que deva ser
efetuado o respectivo pagamento.

Seção 2.07, Taxa de câmbio, (a)
Para fins de pagamento ao Banco, a
equivalência do cruzeiros ou das de-
mais moedas desembolsadas com sela-
ção ao dólar dos Estados Unidos da
América será calculada na data do
vencimento da obrigação, aplicando-
se a taxa de câmbio efetiva que vi-
gore em tal data. Em caso de Im-
pontualidade, o Banco poderá, à sua
opção exigir que se aplique a taxa de
câmbio efetiva na data do vencimento
da obrigação ou na data do corres-
pondente pagamento.

(b) Considerar-se-á como taxa de
câmbio efetiva do dólar dos Estados
Unidos da América, em . uma data de-
terminada, a taxa de câmbio na- Mal
nessa data se venda a respectiva moe-
da aos residentes na República Fe-
derativa do Brasil que não sejam en-
tidades do Governo deste pais, para
a realização das seguintes operaçõaa:
(1) pagamento de empréstimos e de
Juros; (ii) remessa de dividendos
de outras rendas provenientes de in-
vestimentos ria República Federativa
do Brasil; e (iii) retorno de investi-
mentos. Se a taxa de câmbio variar
para esses tipos de operação, apli-
car-se-á a taxa mais alta, isto é, aque-
la' que representa um maior quanti-
dade de cruzeiros por - unidade da
moeda desembolsada.

(c) Se, na data em que deva ser
realizado o pagamento. não puder ser
aplicada a regra estabelecida na letra
(b) precedente, pela inexistência das
mencionadas operações, o pagamento
será feito com base na mais receinte
taxa de câmbio efetiva utilizada den-
tro dos 30 (trinta) dias anteriores à
data do vencimento da obrigação.

(d) Se, apesar das regras estabele-
cidas nas letras (b) e (c) anteriores,
não for poisível determinar-se a taxa
de câmbio efetiva ou se surgirem
controvérsias quanto à sua fixação, a
taxa de câmbio aplicável será aquela
que o Banco, dentro de um critério
razoável, determine.

(e) Se o Banco verificar que, por
descuinpriinento das regras estabele-
cidas nas letras precedentes, o paga-
mento efetuado em cruzeiros foi m-
suficiente, deverá comunicar este fato
ao Mutuário dentro do prazo de 30
(trinta) cilas a contar do respectivo
recebimento e este deverá pagar a di-
ferença apurada dentro do prazo cie
30 (trinta) dias a contar do recebi-
mento do correspondente aviso. Se,
pelo contrário, a quantia recebida for
superior à devida, o Banco efetuará
a devolução do excesso apurado.

Seção 2.08. Participações. (a) O
Banco poderá ceder a outras institui-
ções públicas ou privadas, a titulo de
participação e na medida em que o
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•
Os pagamentos - dos, juros, da et.)-

'missão. e..das prestações de amortiza-.
ção serão efetuados na mesma -moeda
em que houver .sido contratada a res-
peetiva participação. Os referidos Pa-

i
gamentos devera() ser feitoe ac • Banco
pare que este os transfira ao respec-

'	 tiro participante;.	 -	 • -.	 .
•Seção 2.09. Lugar dos pagamentos.

Qualquer pagamento será efetuado na
sede do Banco, em Washington, D.C.

• Estados Unidos da América, a menos
;	 que o Banco indique outro lugar . ou

lugares -para eme efeito. . 	 •	 •„
-. Seção 2.10. ^Recibos e Notas Promis-
sórias.: A pedido do Banco,. o Mutuit-;
rio deverá emitir e lhe entregar, a
qualquer tempo durante o período des

1
,, e - desembolsos e muito particularmente

• ao fim dos mesmos, recibo eu recibos
qp, • ,t • que representem as quantias desem-

bolsadas até então. Além disso,.o Mu-
tuário ,. deverá eniltire e entregár ao

• Banco, a pedido deste, notas prorals-
sórias ou outros documentos negociá-
veis quê representem a -obrigação' do
Mutuário de amortizar o Empréstimo

•com os - juros e comissão pactuados
neste Contrato. A forma de ditos do-
cumentos. será a que . o Banco deter-.
mine, tendo em conta as disposições

• legais brasileiras , •pertinentes.	 ,
Seção 2.11. Imputação dos paga-

-- mentos.' Qualquer pagamento Mem-
- lar-se-á primeiramente., na 'comissão e

nos juros vencidos e depois o saldo,
se houver; nas prestações vencidas do
principal.. . 	 .	 . • '. • „

^Seção • e.12. ^ Antecipação de paga-
Mentos. Mediante um aviso dado ao

•f t 	 • Banco com' a antecedência de 45 .tua,
-	 . reata- e cinco) dias, o Mutuário ,po-

) 	 derá pagar, na data indicada no avi-
so, qualquer parte sdo principal dó
Empréstimo antes de seu vencimen-

- to, sempre que • não esteja em ..lebi-
to a:titulo de comissão e/ou ejuros

• vencidos. • Salvo acordo em contrário,
• qualquer pagamento antecipado' será

Imputado nas prestações vincendas do
principal na ordem inversa de seus
vencimentos.. ..- .	 .

Seção 2.13. Vencimentos em dias
feriados: Todo pagamento ou qual-
quer outro ato que, do acordo emi
este Contrato, deva ser• realizado era

•sábado, domingo ou em dia que em;
feriado segundo a lei do lugar em
que deva-ser levado a efeito, enten.ler-

: se-á como' • Pontualmente -ealizaio,
desde que o seja no primeiro 'dia 'útil
que se seguir, tern que esse proceiV
mento venha a acarretar .qualquer
sanção.

e :e- ARTIGO ra :

Condições Prévias e Outras Normas
.. Relativas a Pesembolsos.

, Seção 3.01. : Condições prévias
. primeiro desembolso. O Banco não

estará- obrigado -sa efetuar' o primeiro
,desembolso enquanto- não tenham sido

s cumpridos, de • maneira, que considere
'satisfatória, os seguintes requisitos:

(a) Que ti Baio co haja recebido pa-
receres jurídicos fundamentados emi-
tidos por advogado, com respeito aos

• aspectoapertinerttes ao Mutuário, e ele-
- • la Procuradoria Geral da Fazenda Na-

olonal, no concernente ao Fiador; em
que fique esclarecido que: (i) o Mu-

.

•

1 Considere conveniente, os seus direi-

i

' toe creditórios decorrentes desie . Con-
trato.

• (b) Poderão ser acordas em qual-
, quer momento, durante a vigência do

presente Contrito, as participações
i que digam respeito: (1) ãe quantias

1

 do Empréstimo que, houverem sido
desembolsadas antes da celebração do
contrato de ,, participação; e'. (ii) às
(Mentias em moedas que o Banco te-
nha disponíveis para desembolsos no

- momento de ser celebrado o contrato
• de participação. O Banco informará

Imediatamente ao Mutuário sobre as
, ,I participações que houverem sido acor-

dadas,

tuteio, está legalmente censtituldo e
possui capacidade jurídica para con-
trair as obrigações que assume neste
Contrato ' e para executar o Projeto;
(ii) o Mutuário e o Fiador cumpriram
todos os requisitos necessárias, de
acordo com a Constituição, as lei; e os
regulamentos da República Federativa
do Brasil,' para , a celebração deste
Contrato e do respectivo Contrato de
Garantia ou para ratificá-los, se for o
caso; (iii) as obrigações contraídas pe-
lo Mutuário neste Contrato - e pelo
Fiador no Contrato de Garantia são
válidas e exigíveis, e_ (if) õ procedi-
mento sopre concorrências públicas a
que se refere a letra (g) desta Seção
se ajusta às disposições legais brasi-
leiras pertinentes. s Ditos pareceres,
ademais, deverão abranger a solução
de qualquer outra consulta de natu-
reza jurídica que o Bánco considere
pertinente.	 • _	 -

(b) Que o Banco haja recebido pro-
va de que a pessoa ou pessoas que
subscreveram -este Contrato e o Con-
trato de Garantia em nome do Mutue-
rio e do Fiador agiram com poderes su-
ficientes para fazê-lo ou, em caso con-
trário, prova de que ambos os contra-
tos foram validamente ratificados.

(c) Que o Mutuário, haja designado
uma ou mais pessoas que possam re-
presentá-lo em todos os atos relacio-
nados com a execução do presente
Contrato e que haja feito chegar ao
Banco exemplares' autênticos das assi-
naturas desses representantes.

(d) Que o Mutuário haja apresenta-
do ao Banco um cronograma detalha-
do de inversões no Projeto, de acordo
com as categorias de investimento in-
dicadas no Anexo B deste Contrato, e
com indicação das fontes dos recur7

, . (e) Que o Banco, haja recebido ga-
rantias adequadas que os recursos lo-
cais necessários, a que se refere a Se-
ção 5.05 (a) estarão disponíveis para
a normal execução do Projeto durante
o primeiro ano.

(f) Que o Mutuário haja apresenta-
do ao Banco um relatório inicial pre-
paredo pela forma indicada pelo Ban-
co e que sirva de base para a elabora-
ção e avaliação dos relatórios subse-
quentes de desenvolvimento do Proje-
to a que se refere.a Seçã.o 6.03. Em
acréscimo a. outras informações que o
Banco possa razoavelmente solicitar,
de acordo com este Contrato, o relató-
rio inicial deverá compreender um pia-.
no de realização do Projeto incluindo
os planos e especificações que a juizo
do Bancos sejam necessários e um cro-
nograma de trabalho. O relatório 'de-
verá incluir ainda um estado das in-
versões' e uma. descrição das obras rea-
lizadas no Projeto até uma data ime-
diatamente anterior à do relatório. —
Além disso, o Mutuário deverá apre-
sentar ao Banco o plano catálogo ou
código de contas que deverá utilizar
para , demonstrar as inversões que se
efetuem no Projeto, tanto com os re-
cursos do Empréstimo como com os
demais recursos que devam ser contri-
buídos para a sua total execução, de
acordo com a Seção 6.01.

(g) Que o Mutuário haja apresenta-,
do ao Banco o procedimeito sobre lici-
tações públicas que se propõe a seguir
para dar cumprimento ao disposto na
letra (b) da Seção 5.02 deste Contra-
to.	 „	 .

(h) Que a Inspetoria Geral de Fi-
nanças do Ministério dos Transportes
haja se comprometido a realizar a au-
ditoria prevista na letra (b) da Seção
6.03 e que o Mutuário haja 'acordado
com o Banco sobre a firma de audito-
res independente que deverá realizar
a auditoria prevista na letra (c) da
Seção 6.03.	 •

-(1) Que o Banco Central do Brasil
haja registrado o Empréstimo objeto
deste Contrato, de acordo cora as dis-
posições legais brasileiras pertinentes.

Seção 3.02. Condições prévias para
qualquer desembolso. Todo desembol-
so, inclusive o primeiras, estará sujeito

ao cumprimento dos seguintes requisi-
tos prévios: -	 •	 .

(a) Que o Mutuário tenha apreleia-
lado per escrito um pedido de desem-
bolso e que, én; amparo desse pedido,
haja fornecido ao Banco os documen-
tos e demais antecedentes que este
possa lhe haver razoavelmente

O referido pedido e os corres-
pondentes documentos e antecedentes
deverão comprovar, de modo satisfa-
tório ao Banco, o direito do Mutuário
a receber a quantia solicitada, bem co-
mo assegurar que dita quantle sere
utilizada exclusivamente. para os fins
deste Contrato.	 •

, (b) Que não haja ocorrido qualquer
das circunstâncias' enumeradas na Se-
ção 4.01.	 .

Seção 3.03. Desembolsos para o
Fundo de Inspeção e ,Vigildncia. O
Banco poderá efetuar os desembolsas
correspondentes ao Fundo de Inspe-
ção e Vigilância previstos na letra (c)
da Seção 6.02 unia vez que este Con-
trato tenha sido declarado elegível pa-
ra desembolsas.' ,• •

Seção 3.04. Procedimento de desem-
bolso. 0 Banco poderá efetuar desem-
bolsos.por conta da quantia referida na
Seção 1.01: (a)- transferindo a favor
do Mutuário as somas a mie este te-
nha direito de acordo com o presente
Contrato; (b) fazendo pagamentos por
conta do Mutuário e de acordo com ele
a outras instituições bancárias; (c)
constituindo ou renovando o fundo ro-
tativo a que.se refere a Seção 3.05; e
(d) mediante outro método que as par-
tes acordem por escrito. Qualquer des-
pesa bancária cobrada por terceiros
por motivo dos desembolsos norrere
por conta do Mutuário. Salvo acordo
das partes em contrário, só serão fei-
tos desembolsos de quantias não infe-
riores ao equivalente a US$ 25.000 —
(vinte e Cinco mil dólares dos Estados
Unidos da América).	 -

Seção 3.05. Fundo rotativo. Como
parte do Empréstimo e uma• vez cum-
pridos os requisitos previstos nas Se-
ções 3.01 e 3.02, o Banco, a- débito da
quantia referida na Seção 1.01, pode-
rá estabelecer um fundo rotativo em
valor que considere apropriado, porém
não superior a US$ 4.000.000 (quatro
milhões de dólares dos Estados Unidos
da América) ou seu equivalente, o qual
deverá ser utilizado para financiar os
gastos relacionados com a execução do
Projeto. O Banco, a pedido do Mutuá-
rio poderá renovar, total ou parcial-
mente, este fundo rotativo à medida
de sua utilização' e sempre que seja
cumprido o. requisito da Seção 3.02. A
constituição e renovação do fundo ro-
tativo serão consideradas corno deeera-
bolsos, para todos os efeitos do presen-
te Contrato.,
•Seção 3.06. Gastos em moeda na-

cional. ,'ara determinar a equivalên-
cia em dólares de uma quantia em
cruzeiros que se utilize para o paga-
mento de gastos nesta moeda, utili.
zar-se-á a taxa de cámbio aplicável na
data do respectivo gasto, observada a
regra estebelecida na letra (b) da Se-
ção 2.05 ou outra taxa de câmbio que
seja convencionada pelag, partes.

Seção 3.07. Prazo para solicitaçdo do
primeiro desembolso. Se antes de 26
de abril de 1973, ou de uma data pns-
terior que as partes acordem por es-
crito, o Mutuário não apresentar um
pedido de desembolso que se ajuste ao
disposto, •- Seções 3.01 e 3..02, o
Banco poerá por . termo ao presente
Contrato, dando ao Mutuário o cor-
respondente aviso. Os desembolsos
que o Banco efetue para o Fundo 'de
Inspeção •e Vigilância não envolverão
solicitação de desembolso. 	 s

Seção 3.08. Prazo final para-desem-
bolsos. As quantias a que se refere a
letra (a) da Seção 5.03 somente pode-
rão ser desembolsadas até 28 de outu-
bro de 1975. A menos que as partes
acordem por escrito prorrogar este pra-
zo, o presente Contrato ficará sem

efeito na parte das mencionadas
quantias que não houver sido desem-
bolsades dentro de dito prazo. -

Seção 3.09. Renúncia a • parte cia
Empréstimo. (a) O Mutuario;de acor-
do coiri'õ Fiador, mediante aviso por
escrito enviado ao Banco," poderá re-
nunciar a. 'direito de receber
qualquer parte das quantias referidas
na letee'(a) da Seção 5:03 que não ha-
ja sido desembolsada antes do recebi-
mento do referido aviso e que não se
encontra em qualquer das situações
previstas na Seção 4.03.

(b) A renúncia do Mutuário afetará
proporcionalmente, as quantias_ men-
cionadas na letra (a) da. Seção 5.03,- a
menos que o Banco expressamente elle-
pusesse,de outra forma. ,	-

Seção 3.10. Reajuste das prestações
de amortização. (a)' Se, em virtude do
disposto nas _Seções 3.08 e 3.09, deixar,
o Mutuário de ter direito • a receber
qualquer parte da quantia referida na
Seção 1.01, o Banco reajustará pro-
porcionalmente as prestações vincen-.
das 'de amortização a que se refere a
Seção 2.01.	 •

(b) Este reajustamento não incidirá
sobre' 'as prestações e de amortização
com relação às quais haja o Banco
contratado participações, de acordo
cinn o disposto na Seção 2.08 do pre-
sente Contrato, sob o pressuposto de
que o Mutuário utilizaria a totalidade
das quantias referidas na letra (a)
da Seção 5.03. O saldo vineendo do
principal do Empréstimo que exceda o
montante sobre o qual o Banco hou-
ver contratado participações será
amortizado em tantas prestações se-
mestrais, 81.143866iveZ e no possível
iguais, quantas sejam necessárias pa-
ra manter inalterado o número de
prestações estabelecido na Seção 2.01,

Seção 3.11. Disponibilidade de moe-
das. O Banco, a titule de- desembolso
em cruzeiros, somente estará obrigado
a entregar ao Mutuário as somas cor-
respondentes a esta moeda na medida
era que o respectivo depositário do
Banco a tenha posto à sua efetiva dis-
posição.

Seção 3.12. Reembolso de ga,stos an-
teriores ao Contrato. Os gastos reali-
zados no Projeto aPós 14 de janeiro de
1972, porém antes da data deste Con-
trato e até or equivalente a US$ , 	
4.600.000 (quatro milhões e seiscentos
mil dólares dos Estados Unidos da.
América), poderão ser reembolsados'
pelo Banco utilizando os recursos pre-
vistos na letra (a) da Seção 5.03, sem-
pre que tenham sido cumpridos requi-
sitos substancialmente análogos aos
estabelecidos neste Contrato e que os
gastos tenham recebido a aprovação do
Banco. . •

f_	 •• • ermo Iv
:Inadimplemento de Obrigações do

	Mutudrio	 -
Seção 4.01. Suspensão de desembol-

sos: O Banco, mediante aviso ao Mu-
tuário, poderá suspender os desembol-
sos se ocorrer, e enquanto subsistir,
qualquer das seguintes circunstancias:
. (a) Mora do Mutuário no pagamen-
to de qualquer quantia devida ao Ban-
co, a titule de principal, comissão 'e -
Juros, ou a qualquer outro título de _
acordo cem o' presente Contrato' ou
qualquer outro contrato celebrado en-
tre o Banco e o. Mutuário.

(b) A retirada ou a suspendo da
República ,Federatl ya do Brasil como

,aneinbro do . Banco..	 ,
(c) Qualquer alteração • substancial

introduzida nas disposições legais ou,
nos regulamentos básicos concernen-
tes ao Mutuário 'que afete desfavora-
Velmente a'execução do Projeto ou os
objetivos deste Contrato. Se o Banco-
considerar que esta' situação se veri-
ficou, deverá dar ciência de seu ponto
de vista ao Mutuárie, para que este;
dentro de, um' prazo razoável, adote as
medidas ou apresente .U.S observações; e
esclarecimentos que entenda pertinen-

,	 _
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tes, podendo então o Banco, caso não
os considere satisfatórios, exercer o
seu direito de suspender os desembol-
506.

çd) InadImplemento, por parta do
Fiador, de qualquer obrigação estipu-
lada no Contrato de Garantia.

(e) Qualquer fato extraordinário
que,- a juízo do Banco, torne impeove.-
vel que o Mutuário posa cumprir as
obrigações contraídas neste Contrato
ou a consecução dos objetivos que se
tiveram em conta ao celebrá-lo.

Seção 4.02. Vencimento antecipado
da divida. Se a circunstância prevista

jia letra (a) da Seção anterior se pror-
longar por mais do 30 (trinta) dias, ou
se depois da correspondente notifica-
ção alguma das circunstâncias previs-
tas nas letras (b), (c) e (d) se prolon-
gar por Mais de 60 (sessenta) dias,
Banco, em qualquer momento, seja' an-
tes ou depois do desembolso total aas
quantias referidas na letra (a) da Se-
ção 5.03 terá o direito 'de cancelar a
parte não desembolsada das menciona-
das quantias e/ou declarar antecipa-
damente vencida, em sua totalidade, a
divida do Mutuário decorrente do Em-
préstimo e exigir, de imediato, o res-
pectivo pagamento, juntamente cern
os juros e comissão contados até a da-
ta em que seja este efetuado.

Seção 4.03. Obrigações não afeta-
das. Não obstante o disposto nas Se-
'ffies 4.01 e 4.02, nenhuma das medi-
das previstas neste Artigo afetará:
(a) as quantias sujeitas à garantia ir-
revogável de uma carta de crédito, ou
(b) as quantias comprometidas par
conta de compras ou de serviços con-
tratados antes da data da suspensão'
dos desembolsos, desde que autoriza-
das por escrito pelo Banco e com res-
peito às quais' hajam sido /tonados
contratos ou colocadas previamente
ordens de compra especificas.

. Seção 4.04 . Não exercício de direi-
tos. O atraso ou a abstenção por parte
do Baneo no exercício dos direltoe es-
tabelecidos neste Artigo não poderão
ser interpretados como renúncia_ cio
Banco a tais direitos nem como acei-
tação das circunstancias, que lhe te-
riam facultado exercê-los.

Seção 4.05._ Disposições' não afeta-
das. A aplicação das medidas estabe-
lecidas neste Artigo ' não afetará as
obrigações do Mutuário estipuladas
neste Contrato, as quais continuarão
em pleno vigor, salvo no caso do ven-
cimento antecipado da totalidade da
respectiva divida, em que somente per-
manecerào em vigor as obrigações pe-
*untarias do Mutuário.

• ;ÚtTIGO V

Execução do Projeto-
Seção 5.01. Normas de execução

(a) O Mutuário se ~promete a exe-
cutar o Projeto com a devida diligên-
cia e de conformidade com eficientes
normas financeiras e de engenharia de
acordo com os planos e cronograma de
Inversões, orçamentos, plantas e espe-

•cificações que tenham sido apresenta-
• dos ao Banco e que este haja aprova-
do.

(b) Toda modificação importante
rios planos e cranograma de inversões,
orçamentos e especificações do Prole-

- to, assim como toda alteração subs-
tancial no contrato ou contratos de
serviços de engenharia que sejam
custeados com os recursos destinados
ao financiamento do Projeto, ou cate-
gorias de , investimentos, dependerão
de autorização escrita do Banco.

Seção 5.02. Preços e licitações. (a)
Os contratos de construção e de pres-
tação de serviços, assim como qualquer
compra de bens para o Projeto, serão
feitos por um custo razoável, que oerá
geralmente o preço mais beixo do mer-
cado, tomando-se em consideração fa-
tores de qualidade, eficiente e outros
pertinentes ao caso.

(b) Na aquisição de maquinaria, —
equipamento e outros bens relaciona-

dos com o Projeto e na adjudicação de
contrates para a execução de obras.
deverá ser ütilizado o sistema de lici-
tação pública em todos os casos em que
o valor de ditas aquisições ou contra-
tos exceda o equivalente a US$ 20.000
(vinte mil dólares dos Estados Unidos
da América). Os procedimentos de li-
citação deverão ter • apolo nas leis bra-
sileiras aplicáveis, ficando os 'jequi-
altos básicos da licitação sujeitas a
condições que o Banco considere acei-
táveis, de acordo com 'suas políticas--•os objetivos do Empréstimo. •

Seção 5.03. Moeda; e uso dos .re-
cursos. (a) Do montante indicado fia
Seção 1.01: (i) até'a quantia de US$
27.300,000 (vinte e sete milhões e tre-
zentos mil dólares dos Estados Uni-
dos da América) ou seu equivalente
em outras moedas que façam parte
dos recursos ordináries de capital do
Banco (exceto a da • Itepública Fe-
derativa do Brasil) será desembolsa-
da para pagar bens e serviços adquiri-
dos através de competição Internacio-
nal e para outros propósitos que se in-
diquem no presente Contrato, e (11)
até o oeuivalente a US$ 12.700.000
(doze milhões e setecentos mil dólares
dos Estados Unidos da América) será
desembolsado em cruzeiros para co-
brir gastos locais.	 •

(b) Os recursos. do Empréstimo só
poderão ser usados para pagamentos
nos territórios dos palma compreendi-
dos em qualquer das categorias que se
estabelecem a seguir, por bens ou „ser-
viças originários de quaisquer de •tais
países'	 .	 •

(1) Países que sejam .membros
do- Banco;

" (11) Países de desenvolvimento
relativo que sejam membros do

• -Fundo Monetário Internacional;
(iii) Países desenvolvidos̀  que na

data da chamada à 'licitação ;(oti
na. data da assinatura, dos do-
cumentos de aquisição de bens ou

• de contratação de serviços, nos
casos em que não se realize licita-
ção) hajam sido declarados elegí-
veis para esse efeito pelo Banco.

(c) Os bens- adquiridos- com os re-
cursos do Empréstimo somente poderão
ser utilizados para os fins estabeleci-
dos neste Contrato. A utilização des-
ses bens para outras finalidades ficará
Condicionada á prévia autorização tio
Banco. •

Seção 5.04: Valor do Projeto. O va-
lor total do Projeto é estimado em não
menos que o equivalente a' US$ 	
135.100.000 (cento e trinta e cinco mi-
lhões e cem mil dólares dos Estados
Unidos da América) e em nenhuma
hipótese a participação dos recursos
deste Empréstimo poderá exceder a
29,6% .do custo do Projeto.

Seção 5.05, Recursos adicionais.
(a) O Mutuário se compromete a con-
tribuir oportunamente com todos os
recursos nacionais que, em adição aos
deste Empréstimo se façam necessá-
rios para a completa eininterrupta
execução do Projeto. O montante'des-
ses recursos nacionais é estimado no
equivalente a US$ 95.100.000 (noven-
ta e cinco milhões e cem mil dólares
dos Estados Unidos da América) sem
que tal estimativa implique em limi-
tação ou redução da obrigação ora
assumida pelo Mutuário. A equiva-
lência em dólares dos Estados Unidos
da América será calculada de acordo
com a regra eonstante da letra (b)
da Seção 2.05. Se antes do total de-
sembolso das qüantias referidas na
letra (a) da Seção 5.03 ocorrer um
aumento do custo estimado do Projeto,
o Banco poderá exigir ao Mutuário a
modificação do cronogrania de inver-
stfes. referido na letra (d) da Seção
3.01 deste Contrato, para fazer frente
à elevação- de custo verificada.

(b) O Banco poderá reconhecer,
como parte da contribuição local ao
Projeto, as inversões -.efetuadas antes
da data do presente Contrato, desde

que posteriores a 14 de janeiro de
1972 e sempre que não excedam sio
equivalente a US$ 12.250:000 (doze
milhões cluzentoa e einqüenta mil dó-
lares dos Estados Unidos da América),
e que tenham -sido cumpridos requi-
sitos substancialmente análogos aos
estabelecidos neste Contrato e oue
tais inversões hajam recebid3 a apro-
vação do Banco.

Seção 5.06. Contratação de firma
coiisultora.. .Para a contratação da
firma ou firmas de cofisultores espe-
cializadas, o Mutuário deverá obser-
var o seguinte:-

-(a) :o Mutuário submeterá previa-
mente à. aprovação do Banco: (1) o
procedimento a ser •utilieado na sele-
ção da firma; (II) os termos de refe-
rência (especificações) que 'descre-
vam o serviço que será executado pela
firma; e (iii) a lista de 11.-mas que
tenciona- convidar a apresentar• pro-
poeta de serviço. - •

Uma voz que o Banco haja 'aprovado
o procedimento de seleção, os termos
de referência e as firmas assim apre-
sentadas pelo Mutuário,'eete solicita-
rá a pelo menos três firmas oue apre-
sentem propostas nas quais, sem in-
dicar preço, cada ume delas especi-
fique a forma por que pretende reali-
zar o serviço e o pessoal que destina-
rá a esse fim. 'A seguir, esçolherá en-
tro ditas firmas a que ofereça .melhor
proposta e negociará com a firma es-
colhida o preço do -serviço e as con-
dições da minuta do correspondente
contrato a ser firmado, submetendo
dita minuta à aprovação do Banco.

(b) O contrato entre o Mutuário e
a firma consultora deverá estabelecer
que a remuneração desta será paga da
seguinte forma:

(1) em se tratando de firma
sediada na República Federativa
do Brasil -a exclusivamente „em
cruzeiros, corri exceção dos gastos
em divisas para compras ou diá-
rias de 'viagem no exterior, os
quais serão reembolsados em dá-.
lares dos Estados Unidos da Amé-
rica ou seu equivalente em outras
moedas, excetci cruzeiro., 'que, fa-
.çam parte do Empréstimo;

(1i) em se tratando de firma
sediada fora de República Federa-
tiva do Brasil — a máxima 'por-
centagem possível em cruzeiros,
sendo o restante em dólares dos
Estados Unidos da América ou seu
equivalente em outras moedas,
exceto cruzeiros. previstas na Se-
ção 1.01. Caso a porcentagem da
remuneração a ser paga em cru-
zeiros seja inferior a 30% do total
da mesma, uma justificação com-
pleta e detalhada deverá ser sub-
metida à aprovação prévia do Ban-
co, juntamente com a minuta de
contrato correspondente.

Seção 5.07. Manutenção da estra-
da. O Mutuário compromete-se a efe-
tuar, durante o prazo de 10 (dez) anos
a partir da conclusão do Projeto, a
manutenção da estrada financiada
com recursos do Empréstimo, seguindo
normas aceitáveis ao Banco, Oe acordo
com o' estabelecido no item 3 do
Anexo B deste Contrato. -

Seção 5.08. Outras obrigações do
Mutudrio. (a) O Mutuário deverá
apresentar em 'forma satisfatória ao
Banco: (1) durante ri período de de-
sembolso do empréstimo e tinta dita
antes do início de cada exercício fis-
cal, ft comprovação de que disporá
dos recursos da contribuição local que
correspondam ao respectivo ano; (11)
dentro dos 12 (doze) meses seguintes
à data deste Contrai a, os estudos 'de-
finitivos para a construção do segun-
do trecho da rodovia Rio de Janeiro-
Santos, entre Ubatuba e Morro do
Cabrão, bem como- a indicação das
eventuais fontes de financiamento in-
ternas ou externas previstas para sua
execução.	 ., •

(b) Dentro do prazo de dois anos
contado da data do presente Contra-
to, o Mutuário informará ao Banco
sobre as medidas que o Fiador tenha
adotado ou se proponha a adotar, de
conformidade com a legislação per-
tinente, para tornar efetiva a cobran-
ça da ocntribuição de melhoria que
devam ser satisfeitos pelos imóveis que
tenhrao sido valorizados era decorrên-
cia da construção da estrada.

ARTIGO VI

Registros, Inspeções e Relatórios.	 .
' Seção 6.01. Registros. O Mutuário

deverá manter registros adequados,
em que .sejam consignadas, de acordo
com o plano, catálogo ou código de
contas que o Be:se° haja aprovado, as
inversões do Projeto, tanto dos recur-
sos deste Empréstimo, como dos de-
mais recursos que devam ser contri-
buídas para a sue - total execução.
Esses registros deverão ser suficien-
temente detalhados para que se pos-
sa precisar os bens adquiridos e os
serviços contratados, -permitindo iden-
tificar as inversões realizadas em cada
categoria e a utilização de ditos bens
e serviços, e neles deverão ser consig-
nados o desenvolvimento e o custo das
obras. •

Seção 6.02. Inspeções. (a) O Bando
estabelecerá os procedimentos de
inspeção que julgar necessários para
assegurar a execução satisfatória do
Prejeto.

(b) O Mutuário deverá permitir e
fazer com que seja permitido que os
funcionários, engenheiros e demais
técnicos enviados pelo Banco Inspecio-
nem em qualquer momento a execução
do Projeto, assim como os equipamen-
tos e materiais, e examinem os regis-
tros e documentos que o Banco con-
sidere' necessário conhecer.

(c) Da quantia referida na letra
(a), inciso (1), da Seção 5.03, desti-
nar-se-á para o respectivo Fundo de ..
Inspeção e Vigilância do Banco a _
sorna de US$ 400.000 • (quatrocentos
mil dólares dos Estados Unidos da
América), que será 'desembolsada em
quotas trimestrais e no possível iguais,
para ser Incorporada a dito Fundo.
sem necessidade de prévia solicitação •
do Mutuário. O Banco dará oportuni-
mente ciência ao Mutuário dos desem-
bolsos que efetue a este titulo.

Seção 6.03. Relatórios. (a) ' O
Mutuarip se compromete a apresen-
tar ao Banco, em termos e pela forma
que este considere satisfatórios, nos
prazos adiante discriminados, os se-
guintes relatórios:

(1) dentro das 30 .(trinta) dias
subseqüentes a cada semestre ai-
vil, ou em outro prazo que as par-
tes . acordem, os relatórios rela-

• tivos à execução do Projeto, de
acordo com as normas que o

- Banco a respeito envie ao Mutua-
. rio;

(il) os demais relatórios que o
Banco razoavelmente solicite com
respeito à inversão dos recursos do
Empréstimo, à utilização dos bens

. adquiridos com ditos recursos e
• ao desenvolvimento do Projeto;

(111) dentro, dos '120 (cento. e
vinte) " dias -seguintes ao encerra-
mento de cada exercício financei-
ro do Mutuário; a partir do que
finaliza. em 31 de . dezembro de
1972, e enquanto durar a exc-

. cução do Projeto, três exemplares
dos registros contábeis relatiaos
a dito Projeto, com a informação
financeira complementar, ao en-
cerramento do referido exercício;

(iv) dentro dos 120 (cento e vin-
te) dias seguintes ao encerramen-
to de cada exercício financeiro do
Mutuário,. a partir do que finali-
za em 31 'de dezembro de 1972, e
enquanto 'subsistirem as obriga-
ções'do Mutuário decorrentes des-
te Contrato, três exemplares dos
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seus estados financeiros, com a
respectiva informação financeira
complementar, ao encerramento
do referido exercício.

(b) Os estados 'financeiros do
Mutuário e í informação complemen-
tar mencionados no inciso (1v) da le-
tra (a) precedente serão apresentados
com parecer da Inspetoria Geral de
Finanças do Ministério dos Transpor-
tes, de acordo com requisitos que o
Banco considere satisfatório e dentro
do prazo previsto no referido inciso
(1v). Se a Inspetoi ia Geral de Finan.
ças do Ministério dos Transportes não
puder realizar o trabalho na forma re-
querida, o Banco poderá exigir . que
o Mutuário contrate uma firma de
auditores independentes, aceitável ao
Banco, cujos _honorários e despesas
correrão por conta- do Mutuário. O
Mutuário deverá autorizar a Inspeto-
ria Geral de Finanças do Ministério
dos Transportes e, se for o caso, a
firma de auditores, a fornecer direta-
mente ao Banco todas as informações
adicionais que este razoavelmente
solicite com relação à situação finan-
ceira do Mutuário.

(c) Os registros contábeis relativos
ao Projeto e a informação financeira
complementar mencionados no inciso
(iii) da 'letra (a) precedente serão
apresentados com parecer de uma fir-
ma de auditores independente, acei-
tável ao Banco, de acordo com regul.
sitos que este considere satisfatórios
e dentro do prazo previsto ne referido
Inciso (iii). Quando o Banco o sola.
citar, os relatórios referidos nos Incisos
(i) e (ti) da letra (a) precedente serão
também apresentados, com pareceres,
na forma acima menciora,da. O
Mutuário deverá autorizar a firma de
auditores independente a fornecer di-
retamente ao Banco todas as informa-
ções adicionais que este razoavelmen-
te solicite com relação aos registros
contábeis relativos ao Projeto.

ARTIGO VII

Disposições Diversas
Seção 7.01. Data cio Contrato.

Para todos os efeitos, a data deste
Contrato é a que figura em sua frase
Inicial. •

Seção 7.02. Vigência. As partes
deixam expresso que o presente Con-
trato entrará em vigor a partir da data
referida na Seção anterior, para to-
dos os efeitos de direito.

Seção 7.03. Extinção do Contrato.
O pagamento total do principal, juros
e comissão devidos pelo Mutuário dará
por extinto este Contrato e todas as
obrigações dele derivadas.

Seção 7.04: Validade dos direitos e
obrigações. Os direitos e obrigações
estabelecidos neste Contrato são vá-
lidos e exigíveis de acordo com os
seus termos, independentemente da
legislação de qualquer pais, e em con-
sequência nem o Banco nem o Mu-
tuário poderão alegar a Ineficácia 'de
qualquer. das estipulações contidas
neste instrumento. a

Seção 7.05. Compromisso sobre
gravames. O Mutuário se- comprome-
te a, caso constitua' algum gravame

• sobre .os seus bens ou receitas, como
garantia de uma dívida externa, cons-
tituir ao mesmo tempo um grava-
me que garanta ao Banco, em condi-
ções de igualdade e proporcionalmen-
te, o cumprimento das obrigações con
traídas neste Contrato. Esta disposi-
ção não se aplicará; (1) aos gravames
sobre bens comprados, quando cons-
tituídos para garantir o pagamento do
saldo devedor do respectivo preço;
(ii) aos gravames pactuados em ope-
rações bancárias para garantir o pa-
gamento de obrigações •cujos prazos
de vencimento não excedam a. um
ano.	 •

Seção 7.06. Publicidade. O Mutuá-
rio se compromete a indicar em forma
adequada em seus programas de pu-

blicidade relacionados com o Projeto,
que este é financiado com a coopera-
ção do Banco e se realiza dentro dos
objetivos gerais da Aliança para o Proa
gresso. Ademais, o Mutuário fará com
que sejam colocados no local ou. lo-
cais onde se executem as obras fi-
nanciadas com recursos do Emprés-
timo, avisos que,assinalem com cla-
reza essa informação.

Seção • 7.07. Pagamento a tercei-
ros. O Mutuário declara que não pa-
gou nem pagará, direta ou indireta-
mente, qualquer comissão, honorários
ou outra compensação com relação à
concessão do Empréstimo ou à cele-
bração deste Contrato.

Seção 7.08. Comunicações. Salvo
acordo escrito em que se estabeleça
procedimento diferente, todo aviso,
solicitação ou comunicação que as
partes devam enviar uma à outra em
virtude deste Contrato, será efetuado
por escrito e considerar-se-á feito des-
de o memento em que o corerspon-
dente documento seja entregue ao
deatinatário- no respectivo endereço a
seguir indièado:

Ao Banco:

Endereço postal: Inter-American
Development Bank 808 Seventeentia
Street, N.W. — Washington, D.C.
20.577 — EE.UU.

Endereço telegráfico: INTAMBANC
— Washington, D.C.

Ao Mutuário:

Endereço postal: Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem
(DNER) — Av. Presidente Vargas,
522 — 13.° andar — Rio de Janeiro,
Estado cia Guanabara — Brasil.

Endereço telegráfico: DENERVIA —
Rio de Janeiro, Brasil.

Atam VIII
ArSitragenz

Seção 8.01. Cláusula Compromis-
sória. Para a solução de qualquer con-
trovérsia oriunda do presente Con-
trato e mie não seja dirimida por
acordo , entre as partes, estas se sub-
metem incondicional e irrevogavel-
mente a processo e sentença do Tri-
bunal de -Arbitragem a que se refere

o Anexo A do presente Contrato, que
deste faz para e integrante.

Em testemunho do que; o Banco e o
Mutuário, agindo cada qual por inter-
médio de seu representante autorizado,
firmam este Contrato em 3 (três) vias
de igual teor e para um só efeito, na
Cidade de Washington, Distrito de
Colúmbia, Estados Unidos da Amé-
rica, no dia mencionado na frase ini-
cial deste instrumento.

Banco Interamericano de Desenvol-
vimento. — Antonio Ortiz Mena, Pre-
sidente; -Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem. — Eliseu Re-
sende, Diretor-Geral.

Testemunhas: Carlos Coutinão Pe-
rez; Dourimar Nunes de 'Moura.

ANEXO A
Arbitragem

Artigo Primeiro. Composição do
Tribunal. (a) O Tribunal Arbitrai
será constituído de três árbnios no-
meados da seguinte forma: uru, .pelo
Banco; outro pelo Mutuário e usn ter-
ceiro, doravante • denominado "o De-
sempatador",. por . acordo 'entre as
partes, quer diretamente, quer por in-
termédio dos respectivos árbitros. Se
não houver acordo entre as partes
com relação à nomeação do Desem-
patador, este será designado a pedido
de qualquer das partes, pelo Secretá-
rio Geral da Organização dos Esta-
dos Americanos. Se qualquer das par-
tes- não nomear árbitro, êste será
designado pelo Desempatador. Se
qualquer dos árbitros designados, ou
o Desempatador, não desejar ou não
puder atuar, ou prosseguir atuando;
aroceder-se-á à sua substituição pela
forma estabelecida para a sua desig-
nação original. O substituto terá as
mesmas funções e atribuições do
membro substituído. •

(b) Se a controvérsia disser respeito
tanto ao Mutuário quanto ao Fiador.
este e o Mutuário, conforme o caso,
serão considerados como uma só par-
te e deverão agir 'conjuntamente, de-
signando um mesmo árbitro.

Artigo Segundo. Inicio do Processo.
Para submeter a controvérsia ao pro-
cesso de arbitragem, a parte • recla-
mante dirigirá à outra uma comu-
nicação, por escrito, expondo a natu-

raza clà reclamação, a satisfação . ou
reparação pretendida, - e o nome do
árbitro que designa. A parte que re-
ceber essa comunicação deverá, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, comu-
nicar à parte contrária o nome da
pessoa que deverá atuar como seu
árbitro. Se dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contado da entrega da
referida comunicação à parte recla-
mante, as partes não houverem che-
gado a um acordo sobre a pessoa do
Desempatador, qualquer delas pode-
rá solicitar essa designação ao Secre-
tário Geral da Organização dos Es-
tados Americanos para que este pro-
ceda à nomeação do Desempatadora

Artigo Terceiro. Constituição do
Tribunal. O Tribunal Arbitrai consti-
tuir-se-á • em Washington, Distrito de
Colúmbla, na data que o Desempata-
dor designar e, uma vez constituído,
funcionará nas datas fixadas pelo pró-.
prio Tribunal.	 • -

Artigo Quarto. Competência, Fa-
culdades e Sentença do Tribunal. (a)
O Tribunal terá competência para
conhecer e decidir tão-somente sobre
a matéria da controvérsia. O Tribu-
nal estabelecerá suas próprias normas
de processo e poderá, po,r iniciativa
própria, designar os peritos. que con-
siderar necessários. Em qualquer caso,
no entanto, dará Éempre às partes a
oportunidade de apresentar razões em
audiência.

(b) O Tribunal julgará "ex aequo
et bono", baseando sua decisão nos
termos do Contrato e proferirá sen-
tença ainda que uma das partes não
haja comparecido.

(c) A sentença, que será adotada
pelo voto concordante de, pelo menos,
2 (dois) membros, deverá ser proferi-
da por escrito e dentro do prazo de
60 (sessenta) dias, a partir da data
da nomeação do Desempatador, a não
ser que o Tribunal decida prorrogar
o aludido prazo, em virtude de cir-
cunstância especiais e imprevistas. AS
partes serão notificadas da sentença
por meio de comunicação subscrita,
Delo menos, por 2 (dois) membros do
Tribunal. A sentença, que deverá ser
cumprida dentro do prazo de 30 (trin-
ta) dias terá efeito executivo e será
irrecorrivel,

Artigo Quinto. Remuneração doi
Árbitros e Despesas. Antes de o Trie
bunal ser constituído, as partes esta-
belecerão a remuneração dos seus ár-
bitros e das demais pessoas que o
processo de arbitragem requeira: Se •
as partes, na oportunidade, não che-
garem a um acordo, o próprio Tribu-
nal fixará a remuneração que seja
razoável, eegundo as circunstâncias.;
Cada parte responderá por suas pró-
prias despesas no processo de arbi-
tragem. As despesas do Tribunal se.'
rão pagas, em partes iguais, Por am-
bas as partes. Qualquer dúvida rela-
cionada com a divisão das despesas ou
quanto à forma de pagamento, será
resolvida pelo próprio Tribunal, sem
posterior recurso.	 --

Artigo Sexto. Notificações. Qual- 1

quer notificação relativa à arbitragem
ou à sentença, será procedida pela
forma prevista no presente Contrato.
As partes renunciam, pelo presente,
a qualquer outra forma de notifica-
ção.

• ANEXO
Descrição do Proleto

1. Descrição
• O projeto consiste na construção do
primeiro trecho da rodovia Rio de Ja-
neiro - Santos. Tal trecho unirá as .
cidades de Santa Cruz, no Estado da
Guanabara, e Ubatuba, no Estado de
São Pau/o.

2: Custo Total e Plano Finan-
ceiro
A. Custo Total: O custo total. do

projeto é estimado no equivalente a
US$ 135.100.000. As categorias de. in-
versão e o plano financeiro do mesmo
seriam como segue: •

••••n••••••11....k.

CÓDIGO NACIONAL
DE \
TRÂNSITO
E
LEGISLAÇÃO POSTER 1012

DIVULGAÇÃO 1N 9 1.176

PREÇO: Cr$ 8,00

VENDA

Na Guanabara

Seção cite Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazeadi

Aaència th Palácio da Justiça. 3 9 pavimento .1nn•

Corredor D — Sala 311

Atende-se a _pedidos pelo Serviço de Reembálso'Postal

Em Brasília

Na sede do D.1.N..
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(Equivalente a milhares de US$)

Categoria de Inversão Empréstimo .(1)

DNER Total

US$ (‘	 Cr$ Total

44

Custos Diretos de Construção 	 19.680 12.700. 32.380 70 .620 103.000 • '76,6
Supervisão 4 000 4.000 3,0
Aumento de Custos 	 1.750 1.750 8.450 10.200 7.6
Imprevistos	 . '	 1.970 1.970 9.780 11.750 8,7
Ciastcy!	 Financeiros	 durante o período de exe-

cução . 3.500 2.500 2.250 (2) 5.750 3,8
Fundo de Inspeção e Vigilância BID 	 400 ' 400 - 400 0;2

Total 	 	 27.300 (3)	 12,700	 40.000 95100 135.100 100,0

Porcentagem 	 20,2 9,4 29,6 70,4 100,0

(1) Os bens e serviços que sejam financiados total ou parcialmente com dólares do Empréstimo serão adquiridos
petição internacional, de acordo com o disposto no contrato de empréstimo e as políticas do Banco a respeito.

(2) Inclui o equivalente a US$ 410.000 previsto como comissão de compromisso pagável, era divisas. -
(3) Inclui US$ 23.400.000 previstos como gastos indiretos em divisas.

B. Fonte e uso dos recursos
Os recursos do Empréstimo do Banco se destinarão a financiar aproximadamente 29,6% do custo total do projetç, conforme indicado no

Quadro seguinte:

(Equivalente a milhares d US$)

ou adjudicados através de com-

Especificação Fonte

'Divisas

Empréstimo . 	 	 . 27.300	 I
DNER 

Total 	 	 27.300	 1

Local
1	

Divisas	 Locai Total
1	

%

95.100
1

410 (2) 94.690
/

95.100
1 

70,4
12.700	 27.300 (1)	 12.700	 40.000	 29,6

107.800

I	

27.710	 107.390
1	

135.100 100,0

dos Recursos
1	 	 	 1 • Despesas a serem efetuadas

4

Porcentagem 	
1	

20,2
i	

79,8
1	

20,5	 79,5
I	

100,0
I 

--

(1) Inclui US$23.400.000 previstos como gastos Indiretos em div sas.
(2) Corresponde à comissão de compromisso que o DNER deverá pagar em divisas.

3. Manutenção da rodovia

Com a finalidade de assegurar" uma
idequada manutenção da rodovia que
será financiada com os recursos do
empréstimo do Banco, serão observa-
das as seguintes normas, de munira
satisfatória ao Banco:

(a) O objetivo fundamental da ma-
lutenção será o de conservar a rodo-
Pia substancialmente nas mesmas
Condições em que se encontre ao tér-
nino de sua construção.

(b) O plano anual de manutenção
ileverá ser apresentado ao Banco pelo
menos ate 3 (três) meses antes do
inicio de cada ano fiscal e incluirá, no
Mínimo, detalhes do organismo res-
ponsável e do pessoal incumbido da
manutenção; o número, tipo e condi-
ção dos equipamentos destinados a
essa tarefa; a localização, tamanho e
condições dos locais destinados à rer
parção, armazenamento, campos de
manutenção, etc.; o tipo de controle
que será empregado para limitar o
tamanho e o peso dos veículos que

utilizarão as rodovias; o número de
quilômetros e a localização dos tre-
chos atribuídos a cada unidade de
manutenção.

(c) O referido plano deverá tam-
bém assinalar o montante dos recursos
disponíveis para tal manutenção (com
Inclusão das operaçõee'cle melhora-
mento) no orçamento para o ano em
curso e o montante a ser consignado
no orçamento para o ano no qual será
executado o plano.

(d) O plano incluirá, ainda, um re-
latório sobre as condições de manu-
tenção baseado num sistema de ava-
liação de suficiência que deverá ter
sido previameite submetido à conside-
ração do Bancp. Este sistema estará
estruturado de modo a proporcionar
urna qualificação global das condi-
ções de manutenção da rodovia, com
base numa avaliação numérica dos
distintos componentes, tais como pa-
vimentação, ccostamento, -valeta, buei-
ros, pontes, etc,

(e) O Banco se reserva o direito de
inspecionar periodicamente a rodovia.
Se ficar patenteado, através das ins-
peções ou do relatório mencionado
na letra (4) anterior, que a manuten-
ção efetuada se situa aquém dos pa-
drões convencionados, o mutuário
deverá adotar as medidas necessárias
para que se corrija totalmente as difi-
ciências assinaladas.•

4. Instalação de balanças de pe-
sagem de caminhões

Antes de en\regar ao tráfego qual-
quer trecho da rodovia a que se refe-
re o projeto, o mutuário deverá ter
Instalado e colocado em operação. ba-
lanças fixas e móveis em número e
localização apropriados para contro-
lar o peso dos veículos que transitem
pelo mesmo, rara esse efeito, o mu-
tuário submeterá' à aprovação do
Banco o plano de instalação das refe-
ridas balanças, juntamente com a
comprovação satisfatória de que irá
contar com o pessoal habilitado ne-
usado à operação das mesmas.,

5. Supervisão
Durante a execução do projeto, 5

mutuário deverá contar sempre com
uma assessoria para a supervisão das
obras de construção realizada por uma
ou mais firmas. satisfatrias ao Banco,
as fanais deverão agir de acordo com
os teltnos de referência que tenham
sido ajustados para cada caso.

6. Licitações
Quando os bens e serviços a ser ad-

quiridos mediante licitação forem fl. •
nanciados total ou parcialmente com
os rerv.roos em divisas do empréstimo, -
os procedimentos das licitações e as
bases específicas destas deverão per-
mitir a livre concorrência de .
tas provenientes de países elegíveis,
de acordo com as normas de elegibin
lidada que regulam o uso dos recur-q
sos 4sai3ários de capital do Banco:,
Conseqüentemente, nos citados proce-
dimentos e basse específicas não se-
rão estabelecidas condições que !mó
peçam ou restrinjam a participação
dos citados licitantes.

(Mem. 168-72).1
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366,70
350,10
347,40
342,20
336,79
336,34
333,20
329,68
329808
.326,20
320,50

.320,10
316,70
314,30
313,50
311,00
318,50
309,90
309,60
306,40
30540
303,70
303,60
301,79
301,23'
300,30
298,30-
201,20
299,34
294,90
293,40
291,70
288,30
287,40
284,54
284,29
284,16
283,90
293,10
293100
281,49
290,84)
280,09
270,69
279,18
279,08
279,00
176150
274,90
274,00
372,20
271,60
266,70
265,00.
264,90
264,00
263,70
260850

rlecneXo NONC3

16
". 90

86
33
99

- 19
74
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59
33.
09
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04
08li

f
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56
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Curitiba, 20 de novembro de 1972. - André Wendhausen Rocha, Diretor
ds. Div. de Seleção e Aperfeiçoamento. - visto: Agostinho Schwab, Diretor
do Departamento de Pessoal.

Homologo o resultado do concurso acima.
Curitiba, 20 do novembro de 1972 1 Algacyr. ~Os =der, ReitOri

•

WAMDA MAMA RAIA 'DA ROCHA MANAM

naárs. Lis XAUIM

MAMA Xe" ABASTEM Danar
DOLOMA games Diurna

~ENE SANTOS

SARA AUASTEIM

ESTZR CARMINO OIGLTO

825,20
814,40
740,60
714,60
48,40
678,80
638,10

25
13
le
04
OS
08

3:o
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tampam= rancem to r.?a
. LLrZTO 3Z
tols7sa tZ ==;::3 xi

•Lu= 19 03/72

CenesMao para rrovP..=to da ésnes dar.122512.."/:13 dó Qua

10 laisoo do 1.uor.3.-Parta • Pc=ats-da Catvoroidadc Pederal.. do
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•rno pi:b11co, para eczkócrizento dos In4uiu:0.os, que at

O	 o anaulttda f.l.nal de conyerào acima referido..

irsiaa	 WQTAL AZ POUVC2

13

11
09
07 •
12
3.4
01

06
13
08
09
04

CAXAWLAWZ.T.ACADNE
21-12~. 1=C1 ma*

rz.-.taa =ARO
13=1 XLIV= RNTE6 Neon' •

CALZW.1 cr-7:11tta X17.Wt/ALD
Akira 23 3.12=T124,
CArr"...13. mies mame
211.095n P1=63 . ret Alt23131,'
zona anwaq ou.
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CIL." •-n1.	 231023143. ~MO Tin.20971
DEC11.=171. CZAWAT
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3‘8,43
3C3,93
Z52,13.
355,63
350,55
346,45
344,30
341,35;
.338,35
331,33
3/9,70.
311,00
307,CO
295,35
277,35

2. Scw.nta caÃz'a 	  :.d.atós atingistaa 	SC.n.tuos paca laakt
UtaçU fixados nu Instraçgcs.

I,	 3. Oa resultados parelaís do concurso eaecntru-se gana
.ríç7.0 dos Interessados mota Dniversidade.

•
• Curitiba, 20 de ' novembro de 1972. - André Wendhausen Rocha, Diretor

da Div. de Seleção e Aperfeiçoamento. - Visto: Agostinho Schwab, Diret&
dó Departamento de Pessoa/. 	 -

Homologo o resultado do concurso acima.
Curitiba, 20 de novembro de 1972. - Algacyr MunhOz liftider, Reitor..

EDITAL 59 10/72

Concurso para provimento de cargos da BIBLIOTECARIO do

Quadro único de Pessoal - Parte Permanente - da Univorsidade re n

daria do Paranã.

Concurso 3W 01
Paço público, para conhacimente dos interessados, que

11 o 'agente o resultado final do concurso acima referido.
• _	 •

inscsacao	 TOTAL Da
MITOS

2. somente' asses candidatos atingiram os mínimos para
habilitação fixados nas instruções.

2. Os rasultados parciais do concerto encontram-sé 1

disposição dos interessados nesta Universidade.
Curitiba, 20 de novembro de 1972. - André Wendhousen Rocha, Diretor

da Div. de Seleção e Aperfeiçoamento. - Visto: Agostinho Schwab, Diretor
do Departamento de Pessoal.

Homologo o resultado do concurso acima.
Curitiba, 20•de novembro de 1972. - Algacyr Munhoz Mede?, Reitos:

EDITAL 119 11/72
Concurso para provimento de cargos de AUXILTAR aXX/933

MEM do Quadro Calco de Pessoal • Parte permanente da univeral

red____Mal do Paria.



1/4cricaiçXo -	 NOM8

INSCRIÇÃO

322
125

63
79

136
357
78

380
190
279

08

09
52

153
194
198
332

1 66

OARIIU SILVEIRA •
PERUANDO GERALDO =ARI°
MILTON REMEI.

'MARLI EPASIL COSTA
• tal" BORN BORGES Md MadZ190.
SHISUX0 XOTO	 -
VALDIR ANTONIO DA szpvA -
MAR:MA ItombdEs GARCIA, amem
Liam METIXER
MILTON ANTONIO MAM.
MARIA =tia MORAIS
~IA BERNADETE BANDE;XX DO OUVEM
RAQUEL OLIV.EfRA RARAZIA
MIRIAM MAGDA ThLIO
EUGENIO cESARMUSSAX

STOEllERI, DE CAtfie00
CLAUDIA STASI=	 • _
ANA CRISTINA SIEGNI3W3 ria Meã - .

383,00
375,00
360;00
334,00
319,00
299,00
376,00
271,00
271,00
271,00
270,0
268,00
264,00
269,00,
263,00
348480
346,00.
243,00

MARIPt SLSONPRA U5 YARACO

BOLAMOS MARGARIDA

JOÃOI MALUSE0 -
CLENIR DE ASSIS,

mimam SEXTO
JOSÉ MARCOS 317CREU

LUA DA COSTA BATISTA CARVALHO
ELIANz BETTEGA
SARA
ZEDA GRUOZIEN
SWNICAMES mr.Npgs MIEN°

.606,00 ...a
602,00
602,00

e
593,00 •

592,00 .-
888,00
577,00 ;
375,00 '-
$72,00
570,00
365,00

69
16$
115
308
396
562
501
277
aí
72

178
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TOTAL DE
tr4TOE

50	 ICREM1 TURATII	 359,10
01.	 OLGA. NOVAlt	 255,00:
25	 CARtr..LIMA ODORIZZ	 252,50
42	 GELTRUDZ ?CARTA 3audnail. D03 REIS	 280,70

102	 MARIA Sun" DRAW.	 • 249,78
93	 RAMA DRUGNARA	 248,40'
41.	 CLADDINA ALY,RS nanem	 244,90-
77	 Enna PESTI •	 .244,90

X. Someats esses candidato& atingirem os minimos para"
habilitação fixados nas inatrugaas.

3. Os resultados parciais do ooncarso encontram-se
disposição doe intereesadoa nesta Universidade.

Curitiba, 20 de novembro de 1972. - André WendhauSen Rocha, Diretor
6a Div. de Seleção e Aperfeiçoamento. - Visto: Agostinho Schwab, Diretor
00 Departamento de Pessoal.

Homologo o resultado do concurso acima.

Curitiba„ 20 de novembro de 1972. - Moer Munhoz Mdder, Reitor..

EDITAL N9 12/72
Concurso para provimento de cargos de orImn DE ADIU -

BISTRACIO do Quadro Sulco de Pessoal - Parte Permanente - de- Uni
varsidadc Federal 4.0 parefili.

Concurso a9 04

Paço público, para conhecimento dos interessados, que
8 o seguinte o resultado final do concurso acima referia*:

INSCRIÇÃO NOMES TOTAL DE 4

PONTOS	 T

361 ELIZABETE VIDOLIN 764,00
324 CIMO SCESNEEL 710,00
431 JANE BEATRIZ MACEDO 705,00
315 magoa courne 704,00

75 HILTON XENZI.	 - " 700,00
716 URIS/ 312tRANSKI 694,00
464. Prumo • aitka,ga. ram& TORRES 692,00

73 imaimoo nowo STANRISWICZI 692,0o
26 MARILe BuNTIm 691,00.

226 Luoni MUNI 680,00
153 Sala NOVOCA TAREUCE/ 677,00
439 Sgsgann GABARDO 654,04

16 WEIDE ,I4RDN" 653,00
24 923/CLZ3. Cuca -646,00

379 WENCOPLAU RODAR 642,00
152 ELO/RAY/RU DA COSTA 639,00
475 10~6 VORGINIAANDERSEN
208 CLOTILDE JuLIZTA Bar 624,04
228 MARIA PITA DE cASSIANSCRERLIN 628,00
238 JAIR moo= - ' 626,00

. 523 LEONTINA,ERNESTICOLPAN/' 624,00

307 oXoELPIDTO RivARDLA MOREL 623,00

139 GABRUL. ALVES ' Da SOUZA. 610,00
433 . AURELIA VERSA= PEREIRA 610.04

TOTAL DO •
'PONTOS	 ¥s

URa =CUL DE PRANÇa	 _

MATALICE DE GrauSMODRIGOZI
MILDSGARD GDLIA kxonEco
ELSIRsTERESINHA URIS()
ANTOII0 OUSES DE LIMA
intANCISCO ROBERTO vraaa, nadas
PAULO DE som aorax

124 0ost LOCIO GLOmB
06 ODETTE NAUPYAL FR=

727 CLÉRIO , REN/LDO incx
337 sERGI0 MAURI YURI
'68 MARIA INIS MENDES TAVILRES
502 JUMAMAXEsXt	 .
504 OSNI GUGELMIN DA SILVA

habilitação fixados nas imstruçães.

• 2. Somente esses candidatei atingirmat

eacontrap-se.• 3. Os resultados parciais do concurso
disposiçãoAcs interessados nesta Universidade..

EDITAL lig 14/72
Concurso para provimento de . cargos da ESCREVENTE BATI'

.1.3GRAE0 do Quadro Craca de Pemat rartageEmenenis da Univer...,
Lidada POderal do Paren;.'

Concurso nO 05

laço ppiIico, p.ara conheci:canto, dou intarozzados, gua-ei
o seguinte o resultado final do concurso Usina referidos

2. Somente cates caaidatos atingira:40S alnimos para,
habilitação fixados nas instruçUe.

	 4
r	 3. Os reaultados parciais do concurso encontrant-se
disposição dos 1ntereasados nesta Universidade. 1•

Curitiba, 20 de novembro de 1972. - André Wendhausen Rocha, Diretor
da Div. de Seleção e Aperfeiçoamento. - 	 Agostinho Schwab, Diretor
do Departamento de Pessoal.	 -

Homologo o resultado do concurso acima.
Curitiba, 20 de novembro de 1972. - Algacyr Munhoz Milder, Reitor.r

• MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

de' r°até 24.0000t0 , 1:nela:as fontirrelica321entã
trica em grão, de qualquer proc.-.
dando. -

As Propostas deverão obedecer ad
seguintes conclicbes:

1.°) Condicões Gerais:

niscezçXo

458
66

605
695
488
568
720

1a0M83

564,00
558,00
554,00

. 553,00
550,00
248,00 t

547,00
534,60'
526,00
524,00,1
2

0
I
1,0
0,0

5	 O
S00,00,
492,00 \

os ~mos para .4

Deoartamente de Trino
'Junta Deliberativa

rnmAr.., N.° 1072
CoraDra de Tripa 'em Grilo
Junta Deliberativa comunica
receberá às 11 horas do dia 23

da novembr.) de 1972. na Avewla, a) deverão ser firmes e váiloCemas
_Graça Aranha, 418, 3° andar - sala 15,00 horas do dia 23 de 
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COLEÇÃO DAS LEIS
1972

,VOLUME V,

ATOS DO . PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação n9 1.20Z •

PREÇO: Cr$ 3,00

VOLUME VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de julho a setembro

Divulgação ne 1.206
PREÇO: Cr$ 30,00

- A VENDA

Na Guanabara

Seção "cié Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11
Agência	 Ministério da Fazenda

Á-gerida IIi Palácio da Justiça. 3 9- pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Etri Brasília

Na sede do D .I.N.

P_RitÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50

DIÁRIO OFICIAL (Se ição I — Parte II)

4..

4192 Quinta-feira • 23

ele 1972, podendo ser apresentadm
, opções para resposta durante o pra-
, ao de validada da proposta:

deverão ser apresentadas em
;e (doze) vias, sem _rasuras ou
emendas;

c) cada envelope deverá conter 1
'(urna) proposta e será entregue fe-

) ahado, trazendo escrito, externa-
mente, o nome do proponente;

d) cada proposta ou alternativa,
além das condições exigidas no
Sente Edital, deverá conter todas is
cláusulas e condições da oferta de
maneira a não ensejar dúvida por
ocasião da, elaboração do contrate
respectivo;

e) não serão levadas em conside-
ração expressões vagas ou impreci-
sas, tais como "de abordo com o Eái-
tal", ou equivalentes, que não defi

-nam claramente as condições da ofer-
ta;

1) cada proposta deverá conter um
(1) resumo da oferta.

2.°) Características:

— No vaso de trigo procedente
d, países componentes da Associaçãp
Latino-Americana de Livre Comér-
cio (ALALC):

e) tipo: semi-duro, grau n.° 2 e-ov
melhor;

b) safras: 1971-72 e/ou 1972-73, à
opção do preponente;

c) qualidade: no caso de trigo ar-
gentino, de acordo com as espner.ifi-
cações do Regulamento da Junta Na-
cional de Granos, para o Gcau 11'
(grãos chocos e quebrados — máxima
de 4% e impurezas sem valor -- má-
ximo de 1%). ou equivalente, para os
de outros países;

d) peso especifico: mínimo de
quilos (setenta e oito) por hectolitro;

e) proteína.;: mínimo de 11% (on
re por cento);

.1) estado de sanidade: bom.
— N aso de trigo procedente

de países não componentes da .•
.PLALC:

et) tipo: semi-duro, grau n.° 2 e/oe
melhor;

b) safras:	 1970-71 e/ou 1971-79
e/ou 1972-73, à opção do proponente;

e) qualidade: grãos	 danificacioe
()inclusive 0,2% no máximo de griee
ardidos) máximo de 4%; impureza
e grãos estranhos — máximo de 1%*
grãos chochos e quebrados — má-
ximo de 5% • total de defeitos —
máximo de deb; umidade — mexime
de 13%; proteínas — mínimo de
11%;

d) peso específico: minimo de 79
esetenta e oito) quilos por hecto-
litro;

4) estado de sanidade: bom.
III — Em qualquer dos casos aci-

ma poderão ser apresentadas à aprr
dação. da Junta propostas que co,
tenham também, ofertas alternati-
vas para trigo de outras caracterís-
ticas.

IV — O proponente indicará as
firmas ou entidades que garantirãc.
do trigo a ser fornecido. as carac-
terísticas acima, mediante a apre-
sentação de certificados usuais, re-
lativos aos exames físico e químico.

V — O comprador reserva-se o di-
reito de, quando julgar conveniente,
mandar verificar por entidade de
sua confiança, no porto de embar-
que, as caraeteristicas do trigo ad-
quirido.

3.°) Preço em dólares america-
nos à oncrio do comprador:

a) FOB-VESSEL ou FOB-Estiva-
doe Trimado, por tonelada métrica,

a granel, sem bonificação recíproca,
podendo a Junta considerar propos-
tas C & le desde que estas sejam
apresentadas como alternativa e cor-
respondam a quantidade que não ul-
trapasse A , oferecida sob as nualail-
dades FOB-VESSEI. ou FOB-Esti-
vedo e Trimadoe

b) despesas consulares e outras, se
houver, devidamente discriminadas;

c) na apreciação das propostas, a
Junta Deliberativa se reserva o di-
reito de levar em cl Intá as despesas
recessárias ao transporte do trigo
aos portos de destino.

4.0) Forma de Pagamento:
A vista ou a prazo, podendo, po-

rém, a Junta Deliberativa, considerar
propostas que estipulem outras mo-
dalidades.

5.c) Embargues:	 -
a) de portos que o proponente

mencionará à sua opção,. devendo ser
iniciados a 1° de dezembro e termina-
dos até 31 de dezembro de 1972;

b) o proponente, ao indicar os por-
tos de embarque, também mencionará
o calado do respectivo ponto de atra-
cação;

c) o vendedor indicará a cadência
que garante para ca carregamentos,
por dia útil de 24 horas consecutivas
&e trabalho , (domingos e feriados,
excetuados, a menos que usado.;);

cl) o vendedor compromete-se a
colocar no porto de embarque o ce-
real .contratado pronto para o car-
regamento até a chegada do navio;

e) quaisquer despesas extraordiná-
rias no carregamento, ocasionadas

pelo não cumprimento do Item aci-
ma, correrão por conta do vendedor
e poderão ser descontadas a critério
do comprador, da garantia de exe-
cução, do contrato respectivo;

1) se for o caso, o proponente es-
pecificará o valor das "carrying char-
ges" que lhe deverão ser pagas no
caso de ser ultrapassada, por interes-
se ou culpa do comprador, a data fi-
nal de embarque.. Fica, porém, ex-
pressamente excluída a hipótese de o
comprador responsabilizar-se pelo pa-
gamento das "carrying charges", se o
atraso decorrer de causa que impos-
sibilite o carregamento do trigo, a
atracação dos navios ou a utilização
das instalações portuárias; nestes ca-
sos, para o embarque do trigo, que so-
mente voltará a correr quando extin-
ta a causa impeditiva verificada'.

6..y Transporte:

Em caso de compra FOB-VESSEl.
ou FOB-Estivado e Trimado, o trans-
porte será feito em navios fornecidos
pelo comprador, mediante um pré-
aviso de 10 ;dez) dias. Ao receber
o aviso, o vendedor indicará o porto
de embarque do trigo.

No caso de compra C	 F fitas
estabelecido que:.

a) serão es seguintes os portos de
destino: Rio de Janeiro (7.200 to-
neladas) e Santos (16.800 toneladas),

Caso não sejam adquiridas as .
24.000 toneladas previstas, poderão
ser suprimidas ou reduzidas as quan-
&idades destinadas aos portos acima
citados, de acordo com as necessi-
dades do abastecimento;

b) a cadência de descarga será de
1.000 (mil) toneladas métricas por
dia útil de 24 horas consecutivas,
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tanto no porto do Rio de Janeir0
como, no de Santos;

c) qualquer despesa extra-seguro
incidente sobre o navio, correrá por
eonta do Vendedor;

d) as demais condições de trans-
porte- serão as mesmas que consta-.
rarr. do Edital /I' 28-64, da Comis-
são Consultiva do Trigo, no que
couber.

7.°) Outras Condições:
— As propostas deverão ser - am-

paradas por "Garantia de Oferta"..
válida', até o dia 3 de dezembr ) da
n 972, e fornecida por Banco de pri-
meira classe, no valor _de US$ 5.00
(cinco dólares) por tonelada mé-
trica, no caso de venda FOB e de
US$ 6,50 por tonelada, no caso de
venda C & F. Essa garantia terá a
forma de carta- de crédito e dela cons-
tarao:

a) o -nome da firma fornecedora,
por 'conta da qual é expedida:

b) o nome do Banco do. Brasil
S. A. — Carteira de Comércio Ex-
terior, como beneficiário, Indicando-
se a referência Câmbio-Credi-I(;

C) a declaração expressa de que a
"Garantia de Oferta" a que se re.
fere a Carta de Crédito, será teasse
formada, automaticamente, em "Ga-
rantia de Execução" inn caso de ad-
judicação do fornecimento.

As "Garantias de Execução" não
serão liberadas proporcionalmente e
devera° estipular como data de ven-
cimento o dia 14 de fevereiro de
1973.

— A Garantia de oferta deverá
estar em poder do Banco do Brasil
S. A. — CACEX .— até 48 horas
ntes da abertura das propostas.
III — As Garantias de Oferta

apresentadas pelas firmas não con-
templadas serão devole'das, sem ju-
ros, dentro de 10 (dez) dias a con-
tar do julgamento das propostas, e
as de Execução após o cumprimento
integral do contrato.

IV — Não serão consideradas pro-
postas inferiores a 10.000 (dez mil)
toneladas.

V — o seguro será feito no Brasil,
pelo comprador.

VI — O contrato estipulará uma
tolerância de 5% (cinco por cento),
para mais ou para menos, sobre o
total da compra, à opção do Com-
prador, no caso de compra FOB,
k opção do Vendedor, no caso no
compra .0 & F.'

VII — O trigo será ,embarceda a
granel, considerando-se' já incluída.;
no preço eventuais despesas de sa-
cana para estiva.

us - compradores não as-
sumirão a responsabilidade de pagar
o Imposto a que se refere o Art. 78
da Lei n.° 3.470. de 27.11.58.

IX — As firmas assumerh, o com-
promisso de aceitar e- assinar o con-
trato, no Banco do Brasil S. A. —
Carteira de Comércio Exterior, den-
tro das normas estipuladas no pre-
sente Edital.

X — O presente Edital deverá ser
devolvido, devidamente rubeicade,
com as respectivas propostas, sem
restrições.

- A Junta Deliberativa se reserva o
direito de eliminar -qualquer pro.
posta que tilo guardar fiel concor-
dância com as condições acima estie
puladas, bem como o de anular o
presente pedido de ofertas de trigo..
sem que aos proponentes assista o,
direito a qualquer reclamação ou in-
denização.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de '
1972. — Louis Henri Guitton —
Presidente da Junta aeeliberativa.


